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Prefácio1


				Quando em 1933 aceitei Cristo Jesus como meu Salvador e Senhor pessoal, não tinha a mínima ideia de que um dia escreveria um livro; muito menos  previa um trabalho sério em teologia. Nossa família era de imigrantes e não era rica nem em bens nem em espírito, embora não fosse conscientemente miserável ou infeliz. Ninguém da família era um crente evangélico, ninguém cursou a faculdade ou tinha a expectativa de fazê-lo, e o nosso principal interesse era o de manter uma sobrevivência tolerável no mundo.

				Depois que me tornei um crente, desejei aprender mais sobre o mundo real que verdadeiramente importa e sobre uma vida que vale a pena ser vivida, acerca da história humana e do papel da ciência, e especialmente a respeito da natureza de Deus e seu propósito para mim e para o mundo. Sendo um jovem jornalista, esses interesses me estimularam a buscar uma educação nas artes liberais e a procurar entender os aspectos essenciais de uma visão cristã da vida no mundo. Aventurei-me em escolas de graduação e de pós-graduação, algumas delas amistosas, outras hostis, outras ainda indiferentes aos interesses evangélicos, a fim de comparar e testar as reivindicações cristãs contra visões religiosas e filosóficas rivais.

				Ao longo de meu treinamento, docência e trabalho como escritor, passei horas memoráveis com luminares do século XX, tais como Karl Barth, Emil Brunner, Rudolf Bultmann, G. C. Berkouwer, Geoffrey Bromiley, Gordon Clark, Donald MacKinnon, Leon Morris, Charles F. D. Moule, Anders Nygren, Hermann Sasse, Cornelius Van Til, Gustave Weigel e outros. Esses estudiosos representam muito do largo leque da teologia contemporânea; alguns são reverenciados mentores e amigos.

				A teologia evangélica é herética se for apenas criativa e indigna se for somente repetitiva. Que ela pode ser refrescante e relevante para cada nova geração de pessoas e de problemas é uma de suas virtudes permanentes. Ouve-se, frequentemente, que a teologia não evangélica parece falar mais diretamente aos dilemas da presente era, mas que a sua mensagem desvirtua a eterna herança bíblica. A teologia evangélica, por outro lado, enquanto preserva os conceitos judaico-cristãos, muito frequentemente falha ao não engajar-se com as perplexidades do presente. Mas, antes de ser capaz de lidar com a cena contemporânea, é necessário que se saiba o que as pessoas da atualidade pensam, dizem e fazem. Essa investigação envolve, muitas vezes, falar uma linguagem estranha a gerações passadas e às pessoas em geral, uma linguagem algumas vezes idiossincrática em sentido e em necessidade de revisão. Mas, a não ser que se conheça essa linguagem e aquilo que ela descreve, dificilmente alguém poderá engajar-se numa conversação efetiva. Ao contrário do que algumas pessoas pensam, não é por dormirem sobre um dicionário contemporâneo que os teólogos estão presos a um vocabulário estranho às canções do século XX. A verdade é que termos tais como “demitologizar”, “dialético”, “existencial”, “análise linguística”, e assim por diante, se tornaram parte do inescapável vocabulário das sérias discussões teológicas em nossa geração. Ignorar o que esses termos significam e envolvem é o mesmo que romper com um debate teológico articulado com aqueles que estão mais necessitados de perspectivas evangélicas.

				Por outro lado, essa tendência profissional de falar em línguas enigmáticas contrasta marcantemente com a proclamação lúcida da revelação bíblica para simples mortais. A mensagem cristã é boa-nova para as massas, e, a não ser que os teólogos sejam inteligíveis na esfera pública e na imprensa pública, serão ignorados por ambos. Mesmo na Alemanha, onde o treinamento universitário formal concede maior familiaridade com a história das ideias do que a maioria das instituições acadêmicas estadunidenses, mais de um professor comentou que os pormenores da teologia contemporânea são tão complexos que  suas sutilezas nem mesmo são percebidas por muitos novos estudantes de teologia. Somente a inescapável importância dos assuntos envolvidos pode, portanto, justificar nosso persistente interesse neles.

				Estou profundamente grato pela contribuição de eruditos de várias tradições, de modo especial aos filósofos competentes sob a orientação de quem estudei, tais como Gordon H. Clark, W. Harry Jellema e Edgar S. Brightman. Desde os primeiros dias, quando Edward John Carnell e eu nos interessamos seriamente pelo engajamento literário evangélico, tenho sido desafiado e enriquecido por muitos teólogos e outras pessoas com quem dialoguei e cujo trabalho eu li. A minha gratidão a eles é expressa sempre que me recordo deles de forma específica, embora umas poucas situações possam ter me escapado. Lembro-me, por exemplo, de ter deparado com a obra não traduzida de Nygren Religiöst Apriori e me encontrado aos sábados pela manhã com um pastor sueco que trabalhou comigo através de toda a obra. Mas a nenhum outro de meus contemporâneos devo mais profundamente do que a Gordon Clark. Desde os anos 1930, quando me ensinou filosofia medieval e moderna em Wheaton,2 o considero o maior dos filósofos evangélicos na identificação das incoerências lógicas que permeiam alternativas não evangélicas e na apresentação da superioridade intelectual do cristianismo teísta. Ele fez comentários úteis em muitos capítulos.

				Reconheço o uso proveitoso da dissertação de  doutorado de Peter Genco quanto à “Verificação, falsificação e a linguagem do teísmo cristão”, em seções do capítulo 5 (“A ascensão e queda do positivismo lógico”), e na nota suplementar do capítulo 10 (“Teologia e ciência”) sobre “Ciência e o invisível”; no capítulo 15 (“Verificação empírica e o teísmo cristão”), apresento certa crítica à abordagem dele.

				Minha dívida de gratidão à minha esposa Helga vai muito além das palavras. Pacientemente e de forma sacrificial, ela leu muito do material dessa obra, oferecendo sugestões literárias e esclarecendo a expressão do meu pensamento; além disso, ela  até mesmo elucidou, aqui e ali, noções que eu não tinha intenção de comunicar. Sua facilidade com línguas modernas tem sido de grande ajuda. Por exemplo, muito antes de estar disponível numa tradução em inglês, trabalhamos juntos pela obra de Brunner Die christliche Lehre von Gott.

				Também estou profundamente agradecido à Visão Mundial Internacional, que me encorajou a completar este esforço literário num período de tempo que não foi afetado nem por ensino nem por compromissos de palestras. Depois de completar o primeiro volume, a VMI colocou à minha disposição o auxílio de uma secretária, coisa que não desfrutava desde que deixei a revista Christianity today em 1968. Pela providência divina, a aposentadoria de Irma Peterson, minha secretária de longa data, permitiu que ela reassumisse esse relacionamento de trabalho a uma distância postal de 4.800 km.

				Este esforço literário representa material até agora não publicado no qual trabalhei, de tempos em tempos, durante os últimos vinte e cinco anos de ensino, pesquisa e preleções. Não é um empreendimento de pouco tempo. Um ano de pesquisa pós-graduada fora do país, na Universidade Cambridge, assim como um período anterior no New College, em Edimburgo, contribuíram para a preparação dessa obra. Parte de seu conteúdo serviu ao longo do tempo como material de preleções, ou em séries acadêmicas ou quando lecionei como professor visitante no Eastern Baptist Theological Seminary e na Trinity Evangelical Divinity School; também em outros países em 1974, 1975 e 1976, no Asian Center for Theological Studies and Mission, em Seul, na Coreia. Devo, ainda, manifestar minha gratidão às várias instituições nas quais apresentei uma ou mais unidades desta obra em séries de breves preleções: Asbury Theological Seminary, Mid-America Baptist Theological Seminary, Albion College, Eastern Mennonite College, Grand Canyon College, Greenville College, Mars Hill College, Mount Vernon Nazarene College, Olivet Nazarene College, Pacific Union College, Trinity Christian College, Northwestern University, Ball State University, Loma Linda University, Pacific Lutheran University, Valparaiso University, University of Delaware e Western Kentucky University. Além disso, apresentei algumas preleções na América Latina: na Misión de Central America, na Cidade da Guatemala; no Seminario Bíblico Latinoamericano, em San José, Costa Rica; no Seminario Evangélico de Lima, Peru; no Instituto Bíblico em Buenos Aires, Argentina; no Seminário Teológico Batista de Recife, no Seminário Teológico Batista do Rio de Janeiro e na Faculdade Teológica Batista em São Paulo, Brasil; e no Seminario Evangélico Asociado, em Maracaibo, Venezuela. Algumas preleções foram feitas na Ásia: no Chinese Graduate School of Theology, em Hong Kong; no China Evangelical Seminary, em Taipei; no Korea Baptist Theological Seminary, em Daejeon; no Presbyterian Theological Seminary e no Seoul Theological Seminary, na Coreia; e nas seções de treinamento do Evangelism International, em Cingapura em 1974. Na Nova Zelândia, preleções foram apresentadas na Auckland University e no Bible College of New Zeland; e na Austrália, no Moore Theological College de Sydney, no Baptist College of New South Wales, no Ridley College of Melbourne, no Bible College of South Australia, no Baptist Theological College of West Australia, e na Perth University.

				Este livro foi planejado para ser publicado no Dia de Ações de Graças.3

			Arlington, Virginia 

								CARL F. H. HENRY

			

			
				
					
1 Carl F. H. Henry, nasceu em 22 de janeiro de 1913 e faleceu em 7 de dezembro de 2003.


				

				
					
2 [NR] Trata-se da notória instituição Wheaton College, responsável pela formação de boa parte da academia teológica estadunidense durante o século XX. 


				

				
					
3 [NR] O “Dia de Ação de Graças” é comemorado nos Estados Unidos da América todos os anos na última quinta-feira do mês de novembro. 


				

			

		

	
		
			Introdução à teologia

				É só falar a respeito de uma introdução a Deus, ou à ciência de Deus, e algumas pessoas irão imediatamente procurar pela saída mais próxima. Uma introdução de técnicas para o sexo — aí, sim, teremos audiência cativa! Ou um manual (não a respeito de como evitar a ascensão e a queda do império americano, mas) sobre como transformar os índices Dow Jones4 numa enxurrada de dinheiro para qualquer um — bem, isso é que é a religião que dá certo, o céu na terra. O que pode ensejar um futuro mais fascinante do que as dicas de Merrill Lynch, Pierce, Fenner e Smith,5 ou de Johnson e Masters?6

				Mas que futuro tem a teologia? Se o futuro é ainda previsível, será que os horóscopos astrológicos publicam agora a verdade e o caminho? Será que os sábios deixaram de ler as estrelas? Um futuro para a teologia? Será que ela tem até mesmo um presente? Não estão nos dizendo os próprios teólogos que Deus está morto? A teologia é, em última análise, uma atividade intelectual viável e séria?

				Há um século, o autor francês Júlio Verne escreveu histórias extravagantes e originais nas quais previu muitos dos avanços científicos impressionantes de nossos dias, tais como submarinos, aviões e a televisão. O que ele não previu foi a perda, igualmente impressionante, de algo que era um pressuposto em quase todo lugar, a realidade de Deus. Para a nossa geração, não é a teologia apenas uma preocupação questionável, na melhor das hipóteses? O homem contemporâneo tem muito mais certeza de que astronautas andam na lua do que da encarnação de Jesus Cristo, têm mais convicção de que cientistas são lançados ao espaço sideral do que o Logos que veio do céu (Jo 3.13), como a eterna Palavra, que se fez carne (Jo 1.14). Para o homem secular ocidental do fim dos anos 1970, não existe mundo mais distante do que o da teologia.

				A religião se tornou, agora, uma espécie de “prato ao gosto do freguês” — uma questão de preferência pessoal, em vez de uma verdade que demanda compromisso, universalmente válida para todos — cristãos ou não. Não se trata  de um empreendimento racional, mas de uma superstição fora de moda, como a alquimia ou a astrologia, que infelizmente sobreviveu do passado ou da idade das trevas. Por muito tempo, os próprios propagandistas da religião têm recomendado decisões não por causa da verdade, mas como consolação pessoal e pela estabilidade social que isso traz, de tal forma que essas inverdades estão sendo vistas cada vez mais como o sangue vital da religião. Até mesmo teólogos neoprotestantes hoje em dia afirmam que a revelação divina deve ser crida sem questionamento e que ela não pode ser integrada a qualquer sistema unificado de verdade. Poder-se-ia até estar disposto a perdoar Tertuliano, que escreveu a Marcião dizendo que as afirmações cristãs merecem ser cridas por serem absurdas, do que aos dialéticos e existencialistas teólogos modernos, que acriticamente defendem a mesma tolice dezessete séculos depois. De modo exagerado, o salto de fé foi reputado como uma virtude, de tal forma que os religiosos contemporâneos se tornaram mais notórios por se precipitarem engenhosamente sobre objeções racionais do que por uma confrontação inteligente com as questões. Uma alegação constante de ateus e agnósticos modernos é de que a teologia simplesmente preempacota uma bandeja com ideias a serem ingeridas apressadamente mais do que para serem cuidadosamente saboreadas por gourmets intelectuais. As religiões mundiais oferecem, dizem eles, uma variedade de comida congelada de conveniência feita pelos homens, esperando o momento em que indivíduos ansiosos encontrem situações de emergência não antecipadas e, assim, se disponham a comer qualquer coisa, em vez de passar fome.

				Se a teologia, portanto, não está morta, é ela uma completa tolice? Estaremos nós meramente perseguindo um desejo inalcançável? Não foi a teologia ensinada durante muitos séculos por homens ordenados pelas várias religiões mundiais a fim de erguer as suas próprias bandeiras? Será que ela é, conforme alguém sugeriu, uma forma especializada e forjada de filosofia em que as conclusões já estão definidas antes mesmo de começarem as discussões? Não é uma forma espúria de filosofia aquela que estabelece a si própria com pressupostos inquestionados e inquestionáveis, que se recusa a enfrentar problemas, e que encurrala seus convertidos dentro de um comprometimento irracional, que é academicamente fechado e intelectualmente desonesto? Será que a dúvida do cético acerca do cristianismo poderá ser superada por um rápido apelo à “aposta” de Pascal — uma aposta de vida na perspectiva de que, mesmo se a pessoa estiver intelectualmente errada, ainda assim ela tem mais a ganhar por apostar em Deus do que no não Deus?

				Teologia, insistiremos, não começa simplesmente em Deus como uma pressuposição especulativa, mas com Deus conhecido em sua revelação. No entanto, o apelo a Deus e à revelação não pode ficar isolado, se é que pretenda ser relevante. Deve acolher também algum tipo de concordância quanto aos métodos racionais de investigação, modos de argumentação e critérios de verificação. Pois a questão crítica hoje em dia não é simplesmente “Qual é o material da teologia?”, mas “Como prosseguir desse material às conclusões que encaminham, elas mesmas, à reflexão racional?”. A questão fundamental continua sendo a questão da verdade, a verdade das afirmações teológicas. Nenhum labor teológico vale o esforço se essa questão fundamental for obscurecida. A teologia que permanece deve reviver e preservar a distinção entre a verdadeira religião e a falsa religião, uma distinção há muito obscurecida por teólogos neoprotestantes. Ou a religião de Jesus Cristo é verdadeira, ou não vale a pena se incomodar com ela. Verdadeira adoração é o que Jesus requer: Deus é Espírito, e é necessário que aqueles que o adoram o adorem no Espírito e em verdade (Jo 4.24). Jesus rompeu com os líderes religiosos de seus dias tendo como base o fato de que eles estavam falsificando a revelação do Antigo Testamento; na verdade, Jesus chegou bem perto de denunciar alguns dos porta-vozes religiosos influentes da época como mentirosos (Jo 8.44ss.). Essa estratégia dificilmente tinha sido divisada para ajudá-lo a conquistar algum prêmio da parte deles, mas manteve a prioridade máxima para a verdade como uma preocupação religiosa.

				Até mesmo um teólogo que luta pelo teísmo cristão no contexto da verdade definitiva necessita, por causa disso mesmo, permanecer extremamente consciente de sua própria finitude e falhas. Ele, porém, poderá esperar e orar para que  seu trabalho, pelo menos, faça que seja mais difícil que mentes inquiridoras se esquivem de uma introdução à teologia e que Deus mesmo se mostre favorável a honrar uma testemunha dedicada.

			

			
				
					
4 [NT] Dow Jones é o nome do índice da bolsa de valores de Nova York, EUA.


				

				
					
5 [NR] Nomes de grandes empresas de investimentos, algumas já falidas.


				

				
					
6 [NR] Nomes dos famosos sexólogos William H. Masters e Virginia E. Johnson, que publicaram durante décadas — de 1957 a 1990 — estudos sobre a sexualidade humana.


				

			

		

	
		
			1 

			A crise da verdade                   e da palavra

			Nenhum outro fato da vida contemporânea do mundo ocidental é mais evidente do que a sua crescente desconfiança da verdade definitiva e o seu questionamento implacável de qualquer palavra afirmativa. O humor predominante, como nos diz Langdon Gilkey, está “cético a respeito de todas as formulações de coerência extrema ou de sentido extremo, tanto especulativo como teológico”, e “duvida das possibilidades tanto do conhecimento filosófico como da fé religiosa” (Naming the Whirlwind,7 p. 24). O homem do interior há muito tempo tachado de “São Tomé” provinciano encontrou agora o seu contraponto quase universal e sofisticado. Essa crise atual sobre verdade e palavra está tão disseminada que, segundo alguns observadores, a noite do niilismo — uma nova idade das trevas — poderá rapidamente tomar conta do mundo civilizado, e particularmente do Ocidente, o qual faz tempo  tem se promovido como a ponta de lança do progresso cósmico.

				Por trás dessa discussão sobre que palavra, e de quem profere palavra digna, existe uma profunda discordância sobre qual das diversas mídias, que confrontam a humanidade em todo lugar, revela corretamente a verdadeira natureza e curso dos eventos humanos. De modo específico, duas forças poderosas — de muitas maneiras, as mais fantasticamente potentes influências conhecidas pela história do homem — estão hoje perseguindo e competindo pelo espírito humano que se encontra em dificuldades.

				Por um lado, o Deus da revelação judaico-cristã, cuja verdade e Palavra anularam deidades pagãs no passado remoto, ainda impõe ao homem moderno secularizado que ele seja inteiramente responsável diante da exposição teísta da vida humana. O Deus vivo da Bíblia se mostra e fala de modo inescapável e invencível; o Logos divino é o canal da revelação sobrenatural, sempre aberto e em todo lugar. O Deus que se autorrevela atribui o abandono da verdade e a imprecisão de palavras unicamente aos caminhos desonestos do ser humano, e implora continuamente a uma humanidade insatisfeita que incline os seus ouvidos e abra os seus olhos para a oferta da sua revelação e redenção.

				Por outro lado, o discurso secularizado da tecnologia audiovisual determina, mais e mais, o tom para o pensamento e a conduta humanos. Deliberada e universalmente, os meios de comunicação de massa se impõem sobre o homem moderno. Reforçadas pela cor e pela sutileza, a televisão, bem como o rádio ou a página impressa, transformam em alvo de sua propaganda até a última alma humana. Essas mídias têm sido tão impressionantemente inteligentes e bem-sucedidas em cativar o espírito contemporâneo — já debilitado pela vacilação moral e dúvida espiritual — que a antiga exortação do eterno sobre guardar-se dos ídolos visuais seria duplamente pertinente hoje em dia.

				Os meios de comunicação de massa, na verdade, não fazem qualquer reivindicação, seja aberta, seja velada, de ocuparem o papel de Deus; muito menos de determinar verdades válidas para todos os tempos e mandamentos definitivos. Não fingem funcionar como um “para-Logos”, um meio de aluguel da revelação definitiva. Portanto, seria enganoso colocar Deus contra a mídia moderna como se Satanás, aquele traiçoeiro “anjo de luz”, tivesse agora, engenhosamente, se dissolvido na tecnologia televisiva. A mídia “não é a causa, mas a expressão da vacuidade contemporânea”, escreve Malcolm Muggeridge na Esquire (Janeiro 1973, p. 52). Marshall McLuhan, ele acrescenta, “quando apresentou o seu famoso dito de que o meio [a mídia] é a mensagem, negligenciou o fato de que o meio não tem mensagem alguma. Em última análise, o meio não tem nada a dizer…”.

				Ainda assim, dizer que os meios de comunicação de massa não são nada mais do que espelhos bem polidos, refletindo a falta de inteligência espiritual da atualidade, pode ser contestado a partir de duas bases. Algo mais precisa ser dito do que simplesmente que, enquanto o Logos de Deus, como meio divino de revelação definitiva, é tanto o possuidor da mensagem como a própria mensagem, os meios de comunicação de massa não são nem possuem a mensagem. Obviamente, os meios de comunicação de massa não originaram a confusão que existe em nossa era; eles, porém, sem dúvida, ampliaram e pioraram a crise da verdade e da palavra.

				Como resposta aos críticos que acusam as agências de notícias de fabricarem os fatos, é preciso dizer que os porta-vozes da mídia afirmam — diferentemente de grupos de interesse especial, tais como o governo, a indústria e a força de trabalho — que as redes de notícia apresentam a cena moderna como ela é (para usar as reconfortantes palavras de despedida de Walter Cronkite, no fim do telejornal que apresentava). A exposição de ilegalidades e de erros morais do caso Watergate, que contribuíram, ainda que de maneira dolorosa, para a condenação de assistentes de Nixon e do próprio presidente, permanece como um tributo a uma imprensa livre e corajosa, coisa que um regime comunista padrão certamente não permitiria que acontecesse. Por tudo isso, a mídia raramente lida de forma séria e profunda com princípios de valor permanente. Quando, mesmo no contexto do caso Watergate, foi concedido tempo equivalente para facetas da realidade, tais como a natureza inflexível da ordem moral? Ou para a insistente demanda bíblica de que Seja […] vosso sim, sim, e vosso não, não (Tg 5.12; cf. Mt 5.37)? Para a conexão de todo o equívoco e falsidade com o maligno? Ou para os invioláveis mandamentos de Deus, de que, quando pensamos que podemos deixar de cumpri-los e ficar impunes, de fato nós é que nos damos mal? A verdade última, o bem imutável e o verdadeiro Deus vivo são, por programação prévia, na maioria das vezes deixados de lado no mundo real. Apesar do comentário ético ocasional e de alguma cobertura especial de eventos religiosos e de questões morais, a mídia tende mais à acomodação do que à crítica das ambiguidades teológicas e éticas de nosso tempo. Sua devoção principal àquilo que agrada aos telespectadores e aos leitores cumpre um papel não insignificante em eclipsar Deus e princípios morais fixos na vida contemporânea.

				Os defensores da mídia argumentam, algumas vezes, que os meios de comunicação de massa não possuem um mandato especial de providenciar normas ou padrões pelos quais a sociedade deve julgar a si mesma. Afinal de contas, a televisão é, acima de tudo, um meio de entretenimento. Essa resposta é superficial e evasiva. De fato, é duplamente insatisfatória num tempo em que os ventos selvagens e licenciosos da modernidade tiraram de cena qualquer certeza de Palavra de Deus. Tal resposta sustenta o pressuposto de que existem muitos deuses e de que a verdade permanente e o bem são ficção. Sendo reconhecido ou não, ninguém vive por um momento sequer sem um compromisso ético teológico, mesmo que superficial. A própria mídia professa honrar códigos de boa programação, transmissão e jornalismo. Por que esses códigos não podem também sancionar uma preocupação pela verdade e a afirmação de valores? Às vezes se enfatiza que a tradição americana da separação entre Igreja e Estado impede um compromisso público em favor de determinada estrutura teológico-moral; sinagogas e igrejas, portanto, não deveriam esperar que a indústria do entretenimento promova os seus princípios particulares. Tudo isso pode ser verdade. Por outro lado, essa separação entre Igreja e Estado emite uma licença para denegrir o que é correto e bom? Ao condicionar o público para que aceite o declínio moral, a mídia do entretenimento sufoca a disposição para a autocrítica e esconde o dia da ruína que se aproxima para a civilização. Malcolm Muggeridge observa “que aquilo que é chamado de civilização ocidental se acha num avançado estado de decomposição, e que  outra idade das trevas logo estará sobre nós, se é que já não começou. Com a mídia, especialmente a televisão, governando a nossa vida, como sem dúvida o faz, é fácil imaginar que isso acontecerá sem que nos demos conta […] ao nos acostumar com a deterioração gradual de nossos valores” (Living through an Apocalypse, p. 4).

				Seja qual for o caso, se professam contar a verdade nua e crua ou se são necessariamente indiferentes à verdade da verdade, a mídia parece ter deixado Deus e a moralidade para os céticos. A televisão tem sido, frequentemente, suspeita de promover a violência e de mostrar comerciais que são enganosos; raramente, se é que alguma vez aconteceu, foi acusada de fomentar teólogos e eticistas perspicazes. Em muitos sentidos, a crise da verdade e da palavra se forja como um conflito entre o Logos de Deus, como o meio da revelação divina, e os modernos meios de comunicação de massa, como sustentadores do espírito secular. Junto com esporádicos e raros fragmentos de interesse genuíno, a mídia se presta a dignificar deuses falsos, valores espúrios e a pseudoverdade. Ao encobrir a realidade de Deus e a fixação da verdade e do bem, encoraja a maré do ceticismo que inunda a civilização contemporânea, e abandona o homem moderno ao relativismo na ética e a uma multiplicidade de deuses falsos. Ainda assim, o seu poder colossal sobre a vida moderna faz da mídia uma força quase sobre-humana. Somente a recuperação da verdade da revelação poderá acalmar os ventos incertos que essas mídias acomodam. Mas, se nenhum contra-ataque eficaz puder ser desferido no interior dessas influentes agências, então nenhum remédio, ao que parece, poderá ter sucesso externamente ou independentemente delas.

				Quando ouvintes ou telespectadores ligam o rádio ou a televisão, esperam imediato e direto acesso àquilo que é importante no mundo contemporâneo. Por essa razão, o homem secular está ainda mais predisposto a diminuir o cristianismo como uma religião de segunda mão que condiciona a salvação humana a eventos consumados há muito tempo e em lugares distantes. É infundado dizer, é claro, que a religião bíblica exclui relacionamentos diretos entre Deus e o homem. Enquanto o Deus da Bíblia pode ser conhecido somente por uma revelação mediada, ele é, ainda assim, diretamente reconhecível e conclama os homens em toda parte a uma indispensável decisão no presente. Por outro lado, é tola a noção popular de que a televisão ou o rádio podem conectar qualquer um direta e imediatamente ao curso objetivo do mundo externo dos eventos e ao seu significado. Mesmo que os espectadores sintam-se como se estivessem sentados na primeira fila, ao lado de todos os fatos e eventos, a câmera limita severamente o seu campo de visão. Os espectadores estão, de fato, circunscritos àquilo que os produtores planejam e apresentam, e àquilo que os editores de cenas selecionam. Além disso, os espectadores não veem exatamente o que os comentaristas e os operadores de câmera veem, uma vez que cada pessoa percebe impressões que são, necessariamente, suas e somente suas.

				A liberdade de reportagem, de seleção e de interpretação do conteúdo da mídia varia imensamente de cultura para cultura. O modo pelo qual os tiranos do totalitarismo exploram o poder da mídia para escravizar as massas, assumindo o controle do rádio, da televisão e da imprensa, é bastante conhecido. Nos países comunistas, o partido dita aquilo que o público tem o direito de ouvir e assistir; a mídia é um instrumento para a expansão do marxismo. Não menos atentos à influência universal da mídia estão os livre-empreendedores, que reservam a Avenida Madison  para promover produtos, personalidades ou princípios de mérito variável, ou sem mérito algum. Segundo Burt Zollo, por volta de 1700  agências de relações públicas, e sessenta mil especialistas em promoção, estavam envolvidos no estabelecimento da imagem pública de corporações e de executivos nos Estados Unidos, além de estimular as vendas (The dollars and sense of public relations, p. 2).

				Possibilidades fantásticas, de se criarem mitos, orbitam esse mundo mágico tecnocrático, cujas imaginação criativa e visualização artística parecem capazes de forjar uma nova realidade quase à mercê de sua própria vontade. Advertências periódicas sugerem a impressionante possibilidade de manipular grandes massas de gente por meio de cuidadosa maquinação. Certos radicais da contracultura têm denunciado, por exemplo, que um complexo militar industrial controla a mídia americana, apesar de que a mídia, de fato, frequente e corajosamente tem desafiado o poder militar por meio de reportagens críticas e não apoiadoras. Os revolucionários da raça negra, por seu lado, afirmam que os valores culturais brancos e euro-americanos saturam a mídia. Outros sugerem que os assim chamados valores brancos ocidentais são, frequentemente, insinuados tão fortemente que o espectador inteligente é, muitas vezes, repelido e sai em busca de outras opções.

			A crise da palavra e da verdade não é, contudo, algo em todos os sentidos peculiar à civilização contemporânea tecnocrática. Suas raízes não se encontram nos meios de comunicação de massa em si, como se os sofisticados instrumentos mecânicos da comunicação moderna fossem singular e inerentemente perversos. Nem mesmo a Revolução Francesa, que alguns historiadores agora isolam como o desenvolvimento que colocou a história humana sob a sombra de uma revolução contínua, pode adequadamente explicar o mergulho atual da existência humana numa crise sem fim. Por que magníficas civilizações forjadas pelo esforço humano através da história ruíram e caíram, uma após a outra, num súbito apocalíptico? Não será por que, desde a queda humana original e continuando até o presente, o pecado tem lançado a existência humana numa crise da palavra e da verdade sem interrupção? Uma luta de proporções cósmicas entre a verdade e a falsidade, entre o bem e o mal, cobre toda a história da humanidade. A Bíblia retrata essa luta como um conflito entre a autoridade de Deus e as reivindicações do maligno. Ao ser medido pelo padrão dos propósitos santos de Deus, tudo aquilo que o homem arrogantemente designa como cultura humana nada mais é do que idolatria. A Palavra de Deus não profere qualquer menção honrosa àquilo que o homem chama de progresso histórico; pelo contrário, ela denuncia os pseudoparaísos humanos como verdadeiras torres de Babel que encobrem e falsificam a verdade e a Palavra de Deus.

				Portanto, precisamos abandonar a noção de que a ciência moderna e suas descobertas sejam os maiores obstáculos para uma fé viva no Deus da revelação e da redenção. Em tempos antigos e pré-científicos, os homens arquitetavam sua revolta espiritual tão vigorosamente como hoje e não invocavam a ciência e a tecnologia como pretexto. Oscar Cullmann escreve com discernimento:

			Devemos rejeitar a falsa noção de que a nossa separação dos testemunhos bíblicos foi causada pelo progresso da ciên­cia moderna, de forma que hoje não podemos crer na história da salvação porque a nossa cosmovisão mudou. Devemos ver claramente […] que as descobertas mais recentes […]de modo nenhum fazem da fé na história da salvação algo mais difícil do que era para os homens durante os dias do cristianismo primitivo. Essa fé era tão difícil para os homens daqueles tempos e para os filósofos daquela era como o é para nós, mesmo sendo sua filosofia diferente dessa de nossa era. (Salvation in History, p. 319s.)

			Em outras palavras, a crise moderna da verdade e da palavra não é algo histórica e culturalmente singular.

				Mas, apesar do aspecto atemporal da desgraça humana, sua versão moderna exibe algo novo. A engenhosidade científica e o gênio tecnológico acrescentaram inéditas e avassaladoras dimensões à nossa ameaçada vida espiritual. Com sua cobertura mundial de eventos da hora, os meios de comunicação de massa vestem o cientista com uma capa de onicompetência e de latente onisciência. A capacidade da bomba atômica de obliterar cidades inteiras, como Hiroshima e Nagasaki, a incrível e acuradíssima propulsão de mísseis e homens andando na superfície da lua e a ressurreição virtual de pacientes terminais por meio do transplante de órgãos comprovam o impressionante acesso dos cientistas aos segredos do mundo exterior. Com distâncias que variam de centenas para milhares de quilômetros em nosso próprio planeta, até distâncias de centenas de milhares de quilômetros no espaço, os habitantes da terra podem testemunhar a penetração científica em curso de novas fronteiras e de, até agora, obscuros limites. Uma audiência estimada em 528 milhões de telespectadores assistiu ao lançamento dos primeiros astronautas para uma missão na lua. Todavia, o fato de que a última missão recebeu insuficiente interesse de audiência, para justificar uma cobertura completa do retorno à terra, indica a rapidez com que o ineditismo das novas esferas científicas é absorvido nas expectativas quotidianas das pessoas. O homem comum absorve rapidamente a confiança humanista secular na engenhosidade científica e no planejamento tecnocrático como a única garantia de um futuro compensador. Assim, ele sepulta as desconhecidas possibilidades futuras de destruição humana debaixo da perspectiva de uma utopia terrena.

				Não muda nada destacar que as doutrinas cristãs de Deus, e de uma criação permeada de continuidades inteligíveis, há muito tempo forneceram apoio metafísico para desenvolvimentos científicos ocidentais, e isso fizeram sem impor noções de onicompetência científica. De fato, já houve um tempo em que uma crença superior no agir e no falar do Deus da revelação profético-apostólica, manifestada supremamente na ressurreição do Jesus crucificado, cativou uma fascinação maior da mente e da vontade das multidões do que até mesmo a ciência tecnológica nos dias de hoje. Não era apenas o povo simples, mas também os mais nobres e os mais informados, que começavam o dia com uma oração, oravam em gratidão a Deus pelo alimento à mesa, recebiam com alegria a orientação das Escrituras no meio das atividades diárias e das exigências da vida, andavam em comunhão com Deus ao longo do dia e enfrentavam a morte com a confiança assegurada de uma abençoada vida no além. Hoje em dia, porém, muitos não aceitam a Palavra de Deus, soprada pelo Espírito, e sim os pronunciamentos baseados em experimentos da ciência como único acesso à verdade e à vida.

				Os meios de comunicação de massa se tornaram tão poderosos que a sua atividade global influencia a vida e o pensamento com uma mística quase absurda. Ainda que sejam, obviamente, incapazes de produzir uma nova humanidade, deixaram sua marca indelével no homem moderno, demonstrando sua capacidade de alterar os humores, os costumes sociais e até mesmo a moral das pessoas. Qualquer que seja a ideia que se faça da tese de McLuhan, de que o meio é “a mensagem”, permanece o fato de que a mídia de comunicação, como construtora de imagens, inegavelmente forjou o pensamento, a consciência e a vontade de nossa geração, ao sobrepor uma série de valores culturais sobre outros com grande sutileza e sofisticação. Particularmente repreensíveis são os falsos valores masoquistas, que prometem um “novo eu” em troca do repúdio da herança cultural própria em favor de alternativas enganosas. (Os negros não estão sozinhos ao ressentirem-se da ênfase na ideia de que “as loiras se divertem mais” e de que identificar-se com o assim chamado estilo de vida da mulher euro-americana promete uma elevação de conscientização.) Aquilo que as pessoas consideram a imagem ideal reflete, inevitavelmente, sua visão de Deus e dos valores mais importantes – seja isso forjado por um meio de comunicação moderno, seja por um meio de revelação divina. Portanto, se torna inescapavelmente importante a questão se as preocupações do espírito, da consciência e da verdade recebem audibilidade e visibilidade – ou se os homens suprimem a Palavra do Deus vivo. Não somente a cultura humana, mas o destino da humanidade também dependem do fato de se a visão e o som serão reservados apenas para a especulação humana e acontecimentos transitórios ou se serão igualmente empregados para a Palavra e a verdade de Deus.

				Não é o fato de ser uma realidade não sensorial que confere a Deus uma reputação ruim na imprensa. Justiça, amor, direitos humanos e muito mais que acaba sendo notícia também são não sensoriais. No entanto, ao lançar sobre os telespectadores e ouvintes as tensões árabe-israelenses, a divisão sino-russa, o dilema econômico, e a crise de energia como o mundo efetivamente real, a mídia quase promove um equívoco puramente sensorial da realidade. Sua barulhenta e vigorosa competição pelo interesse da audiência tende a focalizar somente assuntos seculares como sendo importantes. Todos os meios de comunicação de massa forçam sobre os seus adeptos um clima de crise permanente na esfera sociopolítica em vez de no âmbito ético-espiritual. Não se pretende aqui qualquer reflexão quanto à honestidade e integridade de jornalistas profissionais, nenhuma implicação de que, vistos como uma classe, os “âncoras” distorcem os fatos da forma como os veem. A imprensa do mundo livre tem suas falhas, mas não se pode negar sua excelente reputação por sua dedicada e efetiva cobertura dos eventos. As questões legais e morais que cercavam os acontecimentos do caso Watergate, durante a administração Nixon, foram, de fato, corajosamente investigados pela mídia noticiosa diante de pressões intensamente adversas. Entretanto, reportagens sobre hostilidades internacionais, da utilização de armas de incrível poder de destruição, de lançamentos rotineiros de mísseis que acertam seus alvos a vastas distâncias e a inquietação da cena doméstica agridem o indivíduo de maneira a colocá-lo num estado de identificação confusa com aquilo que ouve. Esse aspecto da crise moderna da verdade e da palavra força o espírito humano até quase o colapso total, uma vez que a sobrevivência e o destino do próprio homem estão em disputa, num mundo complicado por vazios de credibilidade e de aparente falta de sentido.

				 Por um lado, portanto, a vívida cobertura de eventos eleva o grau de resposta individual até quase ao ponto do engajamento pessoal. Por outro lado, a constante repetição de experiências carregadas de emoção e a exposição a incessantes e imensos apelos superpotencializados levam os ouvintes a se blindarem contra a exaustão emocional e a insensibilizarem seu desejo de envolvimento pessoal. Sydney A. Ahlstrom observa que esse impacto exaustivo da apresentação da mídia também tende a roubar a confrontação religiosa da eficácia que um dia possuiu: “Mapeamento lunar, testes nucleares, discussões sobre um sistema de defesa com mísseis antibalísticos (MAB) e a óbvia possibilidade da extinção do ser humano esgotam a vitalidade da crença tradicional” (The 1960’s: Radicalism in theology and ethics, p. 13, n. 28). O adepto dos meios de comunicação de massa imagina que a religião deva oferecer a mesma força emocional do lançamento de um foguete na direção da lua, ou de qualquer coisa que tenha substituído o primeiro entusiasmo das façanhas extravagantes de Cabo Kennedy. A aspiração “por palavras milagrosas e por remédios milagrosos”, de poder regenerativo (cf. Medical economics, março 2, 1970, p. 111), pode evidenciar uma geração que não somente perdeu a Palavra de Deus que dá vida, mas que também se volta prontamente para o demoníaco e o oculto a fim de preencher o vácuo na experiência humana. O desaparecimento de apresentações eficazes da herança bíblica do horário nobre é um fato significativo de nossa era televisiva. O tempo para cultos públicos reservados para a religião é absorvido, principalmente, por agências ecumênicas cujo interesse está centralizado muito mais em atividades sociais e em excentricidades religiosas do que na fé histórica da Bíblia. À medida que a exposição da herança espiritual e moral da civilização ocidental diminui, a mídia concede proeminência crescente a outras expressões religiosas. Frequentemente a crença no sobrenatural é correlacionada à superstição.

				Em suma, os meios de comunicação de massa são admiravelmente ágeis na fabricação de novas dimensões para a crise ancestral da palavra e da verdade. Sua indecisão quanto a questões espirituais, seu respeito pelo relativismo moral e pela indefinição espiritual e sua evidente acomodação à visão materialista e centrada no sexo  da vida são artifícios familiares para a obtenção de atenção e para a manipulação das mentes. Mas a crise atual é bem mais complexa e vai bem mais fundo do que isso.

				Poucas vezes ao longo da história a religião se viu forçada a lutar com problemas tão sérios quanto à verdade e à palavra, e nunca a função das palavras a da natureza da verdade têm sido tão nebulosas e incertas quanto agora. Somente se reconhecermos que a verdade da verdade – de fato, o significado do significado – está hoje em dúvida, e de que essa dúvida impede a palavra de ser o instrumento da verdade e do juízo moral de Deus, poderemos compreender a profundidade da crise atual. Quando verdade e palavra são mantidas como o universo aceitável do discurso, então todas as aberrações podem ser questionadas em nome da verdade. Hoje em dia, porém, a natureza da verdade e até mesmo a função das palavras estão em jogo.

				O colapso da confiança na comunicação verbal é uma marca de nosso tempo. O que está envolvido aqui é mais do que simplesmente uma chamada à sinceridade e à integridade na comunicação verbal. A ampla manipulação e o desencanto com as palavras é cada vez mais imposto sobre os políticos, que são eleitos por causa de uma plataforma e que, depois, enveredam por um caminho diferente do proposto. Isso também é verdade no que diz respeito a grupos religiosos, que professam uma coisa em doutrina e mostram atitudes sociais contrárias, ou mesmo recebem fundos para um propósito e os gastam em outro.

				Tal preferência pelo não verbal é especialmente visível na geração jovem, que pensa cada vez mais que as palavras são uma camuflagem para a verdade em lugar de uma revelação; ou seja, as palavras são usadas para encobrir, distorcer e enganar. A teoria da comunicação de Marshall McLuhan presume a obsolescência das palavras.

				Se investigarmos as razões para essa atitude, não poderemos escapar de fazer alguma referência aos meios de comunicação de massa como manipuladores da palavra. Esses meios refletem, em nível colossal, a licença que os anunciantes tomam ao promoverem bens de consumo, felizmente cada vez mais regulados pelo governo (na ausência de controle voluntário), uma vez que tal procedimento coloca em risco a saúde pública e está bem próximo de ser uma fraude de consumo. Uma pesquisa da revista Newsweek (16 de agosto de 1971, p. 9) mostra uma desconfiança pública marcante dos comerciais de televisão: já “tão cedo quanto o segundo ano da escola, pois as crianças indicam ‘desconfiança concreta dos comerciais, frequentemente baseada na experiência com o produto anunciado’”; “no quarto ano elas têm ‘desconfiança de comerciais específicos e elementos enganosos dos comerciais’”; e “no sexto ano elas mostram ‘desconfiança generalizada de todos os comerciais, exceto dos anúncios de serviços públicos’”. Uma das questões periféricas dessa tendência para o cinismo, já tão cedo quanto do segundo ao quarto ano escolar, faz a Newsweek perguntar se “os comerciais podem fazer violência à capacidade infantil de confiar”. De acordo com estimativas recentes das redes de comunicação, a criança americana típica terá assistido mais do que 25 mil horas de televisão e visto por volta de 350 mil comerciais quando tiver atingido a idade de 18 anos. A desconfiança precoce de afirmações verbais, por causa da indiferença à verdade – sem contar a questão da saúde –, já tem levantado demandas por controle e eliminação de comerciais nos programas infantis de televisão. As implicações que essa desconfiança pode ter, ou tem, no que se refere ao ouvir afirmações religiosas propõem problemas interessantes, também, para aqueles que apoiam a conexão entre o cristianismo e o capitalismo, mas não criticam os equívocos da livre iniciativa.

				Os agentes de publicidade exploram termos religiosos e éticos a fim de recomendar produtos potencialmente nocivos – não apenas itens prejudiciais à saúde física, como cigarros e álcool, mas artigos culturalmente questionáveis também. Cigarros, por exemplo, são anunciados como “algo realmente bom”, e o problema em chamar o cigarro da marca Winston “bom” é reduzido ao debate sobre a gramática, e não a uma preocupação com a ética e a verdade. Ao brigar pelo sucesso nas vendas, a Avenida Madison8 abusa das palavras como um veículo da verdade. Algumas vezes, até mesmo a terminologia bíblica é retirada de seu sagrado contexto espiritual e moral e empregada na promoção daquilo que é, meramente, mecânica e eticamente duvidoso ou fisicamente prejudicial. Assim, dois obstáculos são interpostos para a compreensão de conceitos espirituais e morais; as palavras são esvaziadas de seu sentido tradicional e usadas comercialmente para fins questionáveis. Como técnica de manipulação de pessoas, essas táticas comerciais frequentemente aparentam ser uma abordagem radical, que mantém conceitos nobres de valor motivacional, mas que evita qualquer definição de termos. Esse procedimento pode distorcer tanto o bem que, como Francis Schaeffer observou em algum lugar, um rapaz é encorajado a se tornar “como Cristo” ao dormir com uma moça que “precisa” dele.

				Se as igrejas cristãs tivessem efetivamente lutado pela integridade da verdade e da palavra no espaço público, poderiam e teriam colocado em cheque o mau uso prevalecente das palavras a fim de encobrir e de distorcer a verdade. Poderiam ter feito dos meios de comunicação de massa algo ainda eficaz para o evangelho de Cristo do que foi a imprensa escrita durante a Reforma. Mas muitos adeptos modernos da igreja, confundidos pela alta crítica e enamorados da teologia existencial, têm argumentado que o conteúdo da Palavra de Deus não pode ser formulado em palavras. Jovens teólogos promovem ênfases tais quais a de Sigmund Mowinckel, de que “a palavra de Deus não é fala nem expressão verbal de ideias, conceitos e pensamentos, mas ação” (The Old Testament as the word of God, p. 42); ou da proposição de teólogos querigmáticos, de que a Palavra de Deus consiste na presença divina pessoal que é incapaz de ser formulada em palavras.

				Além disso, o ecumenismo neoprotestante põe o seu próprio valor sobre a ambiguidade verbal como sendo útil para a promoção da unidade eclesiástica. Tais acrobacias semânticas não diferem da prática comercial de abusar dos símbolos sagrados com a finalidade de elevar as vendas. Semelhantemente, revisores editoriais têm adotado a obscuridade verbal nela confiado a fim de promover o avanço da causa da fusão de igrejas. Diferenças de longa data nos credos são depreciadas com generalizações bem arquitetadas. Se os jogos linguísticos propostos pelos políticos seculares esvaziam a confiança nos processos democráticos, as consequências não são menos devastadoras quando burocratas eclesiásticos se apoiam em fala ambígua para promover interesses pessoais. Como consequência, homens de igreja dificilmente estão numa posição estratégica para protestar contra o mau uso mundano e o abuso dos símbolos religiosos.

				A comunicação não verbal reivindica, agora, cada vez mais atenção, senão prioridade. Hoje em dia, ouvimos dizer frequentemente que o tempo para as palavras já passou, que para o homem moderno as palavras perderam o seu significado e poder. Em deferência às resultantes abordagens de vida anti-intelectuais e existenciais, os programas de rádio e de televisão concentram-se, mais frequentemente, no som e nas imagens, a fim de obter de seu público uma reação emotiva, em lugar de cognitiva. Dessa forma, cresce a impressão equivocada de que a linguagem comum é inadequada para expressar a verdade e representar a realidade. A música e a arte se tornaram sub­je­tivamente introvertidas e tendem a perder a relevância como âmbito de experiência e comunicação compartilhadas. Quando floresce a noção de que não se pode confiar em palavras como veículos da verdade, e termos de conotação religiosa são empregados de forma descontrolada e perversa, o cristianismo – por ser uma religião baseada em revelação verbal – sofre mais do que outras religiões mundiais.

				Todavia, não é somente a religião revelada que o culto moderno da experiência não verbal põe em cheque; ele também torna trivial toda a herança cultural do mundo ocidental. Ao se retirar das palavras qualquer função necessária ou legítima como recurso revelador, não é apenas a inteligibilidade da revelação que se está negando, mas também a própria racionalidade da existência humana. A experiência não verbal não pode suprir a geração atual com alternativas frutíferas ao vazio espiritual de nossa época; o silêncio cavernoso de um mundo sem fala é incapaz de ecoar uma única sílaba de esperança. Desverbalizar uma sociedade já despersonalizada significa desumanizá-la ainda mais. Vida comunitária reduzida a uma charada inarticulada é, meramente, uma Babel humana tomada por exaustão mental e verbal.

				Aqueles que apelam às palavras para nos dizer que as palavras distorcem a realidade e a verdade praticam um  exercício de futilidade ou de contradição. Os teólogos radicais que menosprezam, eles mesmos, a verbalização cristã frequentemente empregam um dilúvio de palavras para depreciar ou minar a importância das palavras para a teologia. Se palavras forem consideradas intrinsecamente não confiáveis, então o futuro de uma teologia de revelação verbal e a proclamação verbal do evangelho – ou, no fim das contas, de qualquer outra formulação escrita ou falada – é, de fato, sombrio. A religião judaico-cristã está supremamente centralizada no Deus vivo que se revela em sua Palavra, e essa Palavra, biblicamente testificada, é comunicada de forma inteligível por meio de sentenças que têm significados. Se a única coisa que pode se dizer sobre os meios de comunicação de massa é que a sua comunicação da linguagem humana compromete a sua confiabilidade, então a teologia cristã e todo tipo de comunicação racional e verbal têm pouca perspectiva de sucesso numa era tecnológica. No entanto, o cristianismo bíblico é o que de todos tem menos razão para se acomodar a uma abordagem da vida que seja antiverbal ou antimídia. A afirmação de Jesus de Nazaré de conhecer e de proclamar a Palavra e o ensino de Deus fica sem sentido se as palavras forem inerentemente distorcidas e enganosas. A ilusão do verbal reduziria as afirmações de Jesus ao ridículo: As palavras que vos digo, não as digo por mim mesmo. Mas o Pai, que permanece em mim, é quem faz as suas obras (Jo 14.10); Quem é de Deus ouve as suas palavras (Jo 8.47). A lembrança de Jesus de que a Escritura não pode ser anulada (Jo 10.35) deveria assegurar aos evangélicos  que nem mesmo a mais poderosa tecnologia poderá dissolver ou destruir a força da Palavra profética e apostólica.

				Um juízo geral sobre os meios de comunicação de massa como se fossem, por si sós, inerentemente perversos, ou mesmo especialmente culpáveis, seria uma reação equivocada ao culto da comunicação não verbal. Toda cultura humana, inclusive aquela que propõe a comunicação não verbal, apresenta ingredientes da revolta do homem contra a Palavra e a verdade de Deus; a mídia não é singularmente propensa ao mal nem está  unicamente disponível para ele. Abandonar a mídia a controles não regenerados a torna altamente vulnerável a usos e finalidades dúbias. Sem liderança responsiva, ela facilmente servirá para a dissolução da verdade e a distorção gratuita das palavras. Mas julgar a mídia como se fosse inevitavelmente traiçoeira em relação à palavra e, por si só, hostil à verdade, seria manifestar uma suspeita e desconfiança imperdoáveis. Levada até as últimas consequências lógicas, tal visão requer que se evite completamente a mídia como canal pelo qual o homem moderno possa ser confrontado de forma inteligente, tanto pela Palavra de Deus como pelas palavras dos homens.

				Se os cristãos deixassem de lado a mídia, como “instrumento do diabo”, isso faria que os competentes advogados das ideologias não cristãs e anticristãs fossem imensamente agradecidos. Jesus não ensinou seus discípulos por meio de ações somente, mas também por palavras; ele esperava que promulgassem a sua mensagem verbalmente, como, também, que se apropriassem dela como um estilo de vida. De fato, ele os incumbiu de proclamarem as boas-novas até os confins da terra, de modo que a pregação e o discipulado constituem a responsabilidade mais importante da igreja no mundo. Os reformadores protestantes saudaram a invenção da imprensa como provisão divina para conceder o acesso a todos os homens às Escrituras inspiradas; não teriam feito diferentemente com o rádio e a televisão como meios de estender ainda mais a divulgação do evangelho. Os cristãos têm uma responsabilidade imperativa quanto à proclamação verbal e a persuasão racional. A imprensa escrita, o rádio, a televisão e qualquer dispositivo mecânico poderão se tornar uma ferramenta missionária não apenas para diagnosticar a doença terminal que acomete a civilização moderna, como também para a proclamação em todo o mundo da verdade permanente e do poder de Deus. Se Deus deu à igreja “a tarefa de fazer cartazes, dizendo que o Filho de Deus veio ao planeta chamado Terra”, como observa C. Richard Shumaker, coordenador literário da Evangelical Literature Overseas (Our unsurpassed God, p. 6), então numa era de comunicação de massa a igreja deveria decidir-se por nada menos que cumprir a Grande Comissão, por meio de  um satélite que orbita a Terra, de proclamar a verdade de Deus.

				O cristianismo evangélico dos dias atuais herdou o desafio inédito de empregar a mídia na proclamação da verdade e da Palavra de Deus, de maneira que as premissas implícitas do mundo moderno dos negócios e da revolta antipalavra sejam completamente derrotadas. A mídia trafega principalmente nas notícias ruins; isso não significa, porém, que ela tenha se vendido às más notícias, ou que seja hostil a boas notícias. Melhor do que ninguém, o cristão evangélico deveria entender por que as notícias no mundo tendem a ser ruins, uma vez que ele não tem uma doutrina fácil sobre o pecado nem uma doutrina otimista sobre o progresso. A tarefa cristã é apresentar a capacidade de se fazer noticiável e a qualidade de  ser notícia da mensagem cristã, pois o evangelho é notícia – a grande notícia, a boa notícia, a verdadeira notícia.

				A notícia mais incomum e decisiva na história continua sendo a mensagem que diz que o Deus santo provê ao ser humano pecador uma saída para as danosas consequências do pecado e lhe  oferece um novo tipo de vida, adequada tanto para o tempo como para a eternidade. Essa notícia global é mais importante do que o avanço dos Aliados sobre Hitler e os nazistas, ou a tecnologia moderna colocar o homem na lua, ou a última novidade da pesquisa médica recente. A oferta do evangelho de um resgate espiritual, e de uma renovação que leva a uma vida segundo a imagem de Cristo e a um destino eterno na presença santa de Deus, é a melhor notícia do mundo. É impressionantemente uma verdadeira notícia; pode até dar a impressão para alguns de ser “bom demais para ser verdade”. Não é de admirar que os próprios discípulos de Jesus, inicialmente, pensaram ser isso incrível. Lucas nos conta que, quando o Jesus crucificado apresentou-se vivo, alguns dos onze discípulos ainda não acreditavam por causa de alegria (Lc 24.41). As boas-novas nunca foram tão mal interpretadas como em nosso próprio tempo, embora sejam aquilo que representa, mais do que qualquer outra mensagem, esperança e promessa.

				O mundo moderno das palavras esvaziou o evangelho de sua intenção divina. Palavras de conteúdo autenticamente bíblico – tais como livre, bem, verdadeiro, santo, amor etc – foram subjugadas a imitações baratas e carnais. Somente pela restauração da linguagem humana à Palavra de Deus poderá a presente futilidade das palavras ser anulada, e a linguagem contemporânea poderá ser reunida à verdade e à realidade. De acordo com uma teoria recente, a essência da comunicação não é mais para ser encontrada na verdade ou falsidade das afirmações, mas no instrumento ou meio de comunicação. Se a verdade da verdade se perde, então, obviamente, a relevância final de cada palavra também desaparece. Somos deixados somente com uma multiplicidade de “palavras recentes”, nenhuma delas fixa ou definitiva. Assim, uma pequena elite de intelectuais “atenienses”, devotados às coisas inéditas, logo produz uma geração inteira dos que estão sempre aprendendo, mas nunca podem chegar ao pleno conhecimento da verdade (2Tm 3.7). Quando a verdade se perde, a falsidade já não existe; tudo se torna relativo à sua própria situação. Mas a igreja de Cristo sabe que a positiva, boa e criativa Palavra de Deus está atrás, acima e à frente de nós.

				Muito mais é sacrificado pela deserção da verdade da revelação do que meramente a verdade sobre Deus, o homem e o mundo; a perda da verdade da Palavra de Deus lança no interior das trevas a própria verdade da verdade, o sentido do sentido, e até mesmo a significância da linguagem. Quando os interesses da razão e da vida se desconectam da revelação de Deus, como base última de julgamento e fonte da verdade,  o bem se acomoda e acelera a trajetória contemporânea rumo ao niilismo. Não é apenas o cristianismo que fica de pé ou cai com a realidade da revelação. Somente a restauração da revelação será o suficiente para impedir a perda niilista da verdade permanente e do bem. Deveria nos dizer alguma coisa o fato de que, no meio da fartura americana, entre quatro a oito milhões de americanos sofrem de depressão mental, e que o desejo pela morte aflige multidões tomadas por pobreza psicológica. O relativismo gera o pessimismo, e o pessimismo gera o niilismo. Há uma lição duradoura na sequência do texto bíblico em que a serpente diz: Foi assim que Deus disse […]? e a busca do Senhor pelo homem caído com Adão, … onde estás? (Gn 3.1, 9). O odor da morte moral paira sobre uma geração que se blindou contra as questões permanentes da verdade e da consciência. Uma cultura que acolhe suas próprias claras incoerências como inescapáveis irá, inevitavelmente, se sufocar com a falta de oxigênio espiritual e achará que a existência humana não possui dignidade ou sentido. É o homem que morre quando a verdade da verdade e o sentido do sentido se evaporam não Deus.

				Os meios de comunicação de massa, especialmente a televisão, se tornaram os mais influentes intermediários entre o mundo externo e o espectador moderno; eles servem como uma mídia hipnótica, possuindo um poder quase oracular para a vida de muitas pessoas. Interposta estrategicamente como supremo intermediário interpretativo, a mídia encobre a agência da revelação divina, apequena a manifestação de Deus na natureza e na história e esconde a reivindicação espiritual e moral da eterna ordem sobre a razão e a consciência. Um intermediário eletrônico, por meio do qual uma era tecnocrática forjou possibilidades sem precedentes para a incredulidade em massa e a descrença sem espaço para manobra, obscurece o mediador, aquele que é verdadeiramente o Logos de Deus. A mídia é o mais poderoso intermediário da civilização moderna, por meio do qual os deuses desta era atraem e cativam uma geração sem rumo. Mais negligenciada pelos filhos da luz do que explorada pelos filhos das trevas, essa poderosa mídia tem a liberdade para escravizar o coração vazio de uma sociedade desarraigada de valores, que precisa desesperadamente e acima de tudo ser libertada para a verdade e a vida da Palavra de Deus. As questões que dizem respeito ao espírito, à santidade, à consciência e à verdade, no fim das contas, são a dobradiça sobre a qual a estabilidade e a sobrevivência de qualquer sociedade, em última análise, dependem. Desconectado da Palavra, um amontoado de palavras pode apenas pôr em curso um destino arruinado.

				O mundo hoje pulsa sob uma cacofonia de comunicações. A tecnologia do século XX formou uma aldeia global, na qual os seres humanos são bombardeados com mais sinais visuais e sons do que em qualquer outra geração anterior na história. Palavras e eventos recuperados do passado distante, palavras e eventos do presente vibrante e palavras e eventos projetados para os horizontes do amanhã reivindicam atenção e desejam ser ouvidos. Nenhuma outra geração desde Babel confrontou-se com um problema de comunicação tão imenso, e nenhuma outra colocou sob suspeição a crença na manifestação transcendente da divindade, nem possuiu um senso de autoridade divina menos claro.

				Ainda assim, a pesquisa científica ou a filosofia secular não compensam a perda trágica das realidades reveláveis, e essas realidades não foram obliteradas. Para a nossa geração, como também para qualquer outra, continua valendo a promessa de um futuro melhor: As coisas que olhos não viram, nem ouvidos ouviram, nem penetraram o coração humano, são as que Deus preparou… (1Co 2.9). Nada pode aliviar a moderna crise da verdade e da palavra mais do que a reconciliação e a restauração da mídia de comunicação humana ao mediador da revelação divina, de maneira a transcender o presente e árduo conflito entre os dois. O Logos de Deus é o mediador definitivo da verdade e do bem; os meios de comunicação de massa são instrumentos humanos múltiplos para a reflexão e a repercussão do mundo do som e da visão num contexto fundamentado na verdade e na Palavra de Deus, ou meramente em perspectivas seculares. O propósito evangélico é o de restaurar o vocabulário desencontrado do homem moderno à clareza e vitalidade da Palavra de Deus. O Deus vivo é o Deus que fala por si mesmo e se mostra em seu agir. É exclusivamente no cristianismo que encontramos as ênfases conjuntas no Deus criador e redentor que apresenta boas-novas ao homem, de forma verbal e inteligível, e no Senhor invisível que se encarnou e se tornou visível. Para o homem moderno renascido, essas ênfases são ainda mais fascinantes e compensadoras do que as maravilhas tecnológicas de nosso tempo.

				Se a igreja deverá evangelizar um mundo com mais de sete bilhões de pessoas, ela precisa recuperar uma teologia que anda em sincronia com a invasão divina. De fato, o planeta Terra foi invadido – de fora de seu próprio ser, de fora de seus próprios recursos, de fora de suas próprias possibilidades; foi e ainda continua sendo invadido pelo transcendente Logos, que é feito conhecido na revelação divina. Nesta era dos meios de comunicação de massa, a principal missão da igreja é a superação do eclipse de Deus. Ela deverá se engajar com dedicação na tarefa de descortinar as, atualmente, obscurecidas Palavra e verdade de Deus nas fronteiras das notícias e da persuasão humanas. Ela mesma deverá contar com meios tecnológicos de modo que as multidões de ouvintes e telespectadores ouçam a voz ressonante do Logos encarnado. Ela deverá conduzir as multidões empobrecidas à graça renovadora de Deus, e deverá colocar a nossa própria cultura científica estrategicamente a serviço das reivindicações universais e inegociáveis do Senhor do cosmos.

			

			
				
					
7 Informação bibliográfica completa das obras citadas no texto é apresentada na Bibliografia, no fim do livro.


				

				
					
8 [NR] É uma avenida em Nova York onde encontram-se inúmeras das maiores agências de publicidade dos Estados Unidos.
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			O conflito de                perspectivas culturais

			Uma rápida pesquisa da história da filosofia poderá ilustrar as conflitantes estruturas de convicções por meio das quais o homem ocidental tem afirmado o significado e o valor da existência humana, e iluminará o entendimento distintivamente cristão da história e da vida. Os termos que habitualmente usamos – antigo, medieval e moderno – por eles próprios nos lembram que a história ocidental, de fato, tem-se dividido nesses vários períodos não por simples conveniência cronológica ou acadêmica, mas por causa de uma necessidade ideológica. A razão para essa divisão tripartite da história é intelectual ou filosófica. Cada cultura tem o seu próprio impulso motivador e seu senso de valores, levanta suas próprias questões especiais e provê suas próprias respostas distintivas. Cada cultura interage com a realidade por intermédio de sua metodologia peculiar – seja ela a razão ou a revelação, a observação empírica ou hipóteses de trabalho, a decisão subjetiva ou qualquer outra coisa.

				Quando falamos da mente antiga, queremos significar aquela percepção da realidade e da vida que foi forjada pelos filósofos clássicos gregos, especialmente por Platão (427-347 a.C.) e por Aristóteles (384-322 a.C.). O idealismo antigo – a filosofia sobre a qual a cultura greco-romana está alicerçada – surgiu da confrontação direta com e a refutação de uma teoria naturalista do universo. Demócrito (c. 460-370 a.C.), o porta-voz do naturalismo, reduziu a natureza à interação de incontáveis átomos governados pelo acaso. Em resumo, ele argumentou que a natureza, ou os átomos em ação, é a única realidade; o homem é uma correlação complexa de tais átomos e, consequentemente, não é imortal; a verdade e o bem, tal como tudo mais, são mutáveis e relativos. A teoria de Demócrito elimina a noção de propósito ou teleologia; tudo evolui de uma combinação de necessidade e acaso. Demócrito, porém, não ignorou a ideia de Deus, nem negou as experiências religiosas; ele simplesmente redefiniu os deuses como átomos de muito boa qualidade e de grande durabilidade (daí a ideia de serem virtualmente eternos e indestrutíveis), e disse que os fenômenos naturais que influenciam o subconsciente humano nos seus sonhos, durante o sono, são responsáveis pela noção do divino. Na realidade, Demócrito divisou a alma do homem como um complexo de átomos particularmente móveis, e os pensamentos e sentimentos humanos como reflexos físicos. Essa teoria é ainda defendida na atualidade por psicólogos comportamentais, que a apresentam como se fosse uma descoberta do século XX.

				Os filósofos gregos da Antiguidade perceberam rapidamente que se nada permanece, como Demócrito dizia, que se o acaso e a mudança permeiam toda a realidade, incluindo a verdade e o bem, de modo que o próprio homem seja visto como meramente um animal esperto, então a vida humana perde o seu significado e o seu propósito, e a cultura se torna algo impossível. No século V a.C., os conceitos de Demócrito foram questionados por Platão e Aristóteles, os quais também contestariam a tese de Edmund Leach, em A runaway world?,9 no século XX d.C. Contra o cientismo de nossos dias, assim como contra o naturalismo de Demócrito, os idealistas gregos consideram tanto o que as coisas realmente são e por que são igualmente importantes e, em última análise, mais importantes do que a descrição de seu comportamento (cf. F. M. Cornford, em The unwritten philosophy and other essays,10 p. 87). Os idealistas gregos advertiram que, sem contar com princípios universalmente válidos de verdade e justiça, e estruturas invariáveis de lei e ordem, toda sociedade será assolada por instabilidade e toda a civilização estará fadada à desintegração.

				Os idealistas gregos, entretanto, não empregaram sua energia para somente demolir a teoria naturalista do homem e do mundo. Pelo contrário, elaboraram uma persuasiva visão alternativa. Não é a matéria, diziam eles, mas a mente, o espírito, a razão e as ideias que compõem o princípio definitivo da explanação. Em resumo, o idealismo clássico afirmava que para além do mundo natural visível do tempo e da mudança está um mundo moral e espiritual invisível, que é eterno e imutável. Enquanto o homem é, fisicamente falando, um animal limitado por espaço e tempo, diziam os idealistas gregos, ele é essencialmente ou espiritualmente mais do que um animal: sua mente é um aspecto da mente de Deus e, assim, é indestrutível e imortal. Além do mais, verdade e bem não são distinções relativas e mutáveis, mas realidades eternas e imutáveis.

				Para substanciar esse mundo eterno, os filósofos clássicos lançaram mão do raciocínio filosófico. Souberam convencer tão bem os seus contemporâneos, de modo que toda a cultura greco-romana foi influenciada: a literatura e as artes, a política e todos os domínios do saber e da vida. Daí em diante, a cultura greco-romana ficou associada à premissa de que a realidade definitiva é a espiritual, de que a verdade e o bem são objetivos e eternos, de que o homem é qualitativamente singular, de que a existência humana tem um sentido e um propósito maior. Dessa forma, o povo grego comum ancorou sua expectativa de uma vida com propósito, confiável e compreensível no entendimento de que uma ordem objetiva estrutura o nosso mundo. Essa ordem não é derivada ou dependente do nosso cosmos experimentado, mas de um no qual o cosmos e o homem dependem para que haja uma existência com sentido.

				Com o passar do tempo, essa mente clássica antiga foi sendo substituída pela mente medieval. Um desenvolvimento importante, mais do que qualquer outro, foi responsável por essa mudança, a saber, a vinda de Jesus Cristo ao mundo. Quando Cristo veio, a visão antiga, certamente, já estava trincando sob a pesada pressão de seus defeitos internos. Quanto mais insistentemente seus filósofos afirmavam um mundo espiritual invisível, tanto mais veemente se tornava a demanda por informação a respeito da natureza de Deus e de seus caminhos. E, uma vez que os filósofos eram complicados, e frequentemente discordavam profundamente entre si, multidões recorriam às religiões de mistério a fim de satisfazerem suas aspirações interiores. Além disso, os filósofos clássicos presumiam não apenas que o homem finito poderia conhecer a verdade sem a ajuda da revelação especial divina, mas também que, mesmo em sua presente condição moral, ele poderia alcançar o bem sem assistência especial divina. No entanto, ambas as expectativas entraram em colapso devido à fraqueza da condição humana não regenerada. Tais tensões internas eram combinadas e multiplicadas pela desunião e desordem externas. As custosas guerras entre as cidades-Estado gregas desintegraram a coesão nacional e aceleraram o seu declínio social.

				A mensagem cristã irrompeu no mundo greco-romano não simplesmente como uma filosofia preferível, ou como uma conceitua­lidade especulativa da vida e do mundo, mas como uma mensagem dinâmica de revelação divina, como uma Palavra de Deus digna de crédito. Ela não apresentava Deus como a prova definitiva, descoberta por um brilhante filósofo detetive, como uma pressuposição necessária da ordem cósmica que descortina o mistério final do universo. Nem mesmo o via como o X definitivo que completa o grande “jogo da velha”, cujo resultado final seria, de outra forma, a vitória do 0-0-0, ou alguma alternativa enigmática. Embora o cristianismo compartilhe a crença greco-romana na realidade do sobrenatural, na singularidade do ser humano e na objetividade da verdade e do bem, ele traça essa perspectiva com diferenças tão profundas que a mente antiga ficou desacreditada como especulativa. Mesmo com toda a sua alta ênfase na verdade objetiva, no bem eterno e na dignidade humana, a filosofia grega clássica foi repudiada como teoria pagã. O cristianismo acusou a sabedoria secular grega de sutilmente colocar o homem pecador autonomamente no centro da criação de Deus, deslocando a esperança do bem-estar humano e a sua dignidade última para a engenhosidade especulativa do próprio homem.

				A alternativa medieval não apela para o raciocínio filosófico, mas para a manifestação divina, para a verdade de Deus revelada de modo supremo em Jesus Cristo. Essa crença no Deus vivo e verdadeiro, que se fez conhecido por seus poderosos atos salvíficos, e que comunicou sua santa vontade nas Escrituras profético-apostólicas, foi sufocando, de forma crescente, as antigas projeções politeístas. Isso aconteceu até que, finalmente, o Império Romano rui, o que dá testemunho silencioso a respeito da força da mente e da cultura antigas que se esvaiu. Por mais de mil anos, até a ascensão da filosofia moderna, a formação dos ideais das massas estava radicado nesse entendimento espiritual da realidade e da vida.

				Apesar de Jesus Cristo constituir o seu centro verdadeiro, a assim chamada visão medieval não se forma somente a partir do nascimento de Jesus. Ela vai por detrás do Novo Testamento até e através do Antigo Testamento, até o próprio começo das coisas como um relato revelador compreensivo das origens, da história e do destino. Em resumo, a mente medieval afirmava que Deus é o soberano supremo e o Espírito pessoal, o livre criador do cosmos;11 e que em virtude da criação o homem leva consigo a imagem racional e moral singular de Deus, para a obediência inteligente e o serviço de seu mestre. Também afirmava que o homem caiu voluntariamente em desobediência e que apenas pela confiança arrependida na graça divina pode agora escapar do poder, da culpa e da penalidade do pecado que traz a ruína final. Afirmava, ainda, que Deus se revelou, misericordiosamente, em seu amor manifestado na eleição de Israel e que cumpriu sua promessa de salvação na dádiva divina de seu Filho. Como encarnado, crucificado, ressurreto e exaltado, Jesus Cristo é o cabeça vivo da igreja regenerada e vivificada pelo Espírito Santo. E também afirmava que o redentor ressurreto é as primícias de uma ressurreição geral, que afiança e garante um desfecho para a história, envolvendo a sua segunda vinda e o reino messiânico como príncipe da paz, o resgate da justiça, a conformidade de todos os que creem com a sua imagem gloriosa e a perdição final dos impenitentes.

				Um pequeno artifício mostrará a impressionante diferença entre a mente medieval e a mente antiga, ainda que levando em conta a sua ampla concordância quanto à decisiva prioridade do espírito, a singularidade do homem e a objetividade da verdade e do bem. Imagine, se puder, um seguidor das ideias de Platão pedindo que uma pessoa da Idade Média identifique a realidade definitiva, que indique a verdadeira natureza das coisas. A pessoa da Idade Média diria: “Creio em Deus, Pai todo-poderoso [os gregos não conheciam Deus como ‘Pai’ e acomodavam a onipotência de Deus tanto pela eternidade como pela rigidez da matéria], criador do céu e da terra [os gregos não tinham uma doutrina da criação], e em Jesus Cristo, seu único Filho [a noção grega de que a matéria é inerentemente má, em princípio, impedia a encarnação divina][…] no terceiro dia ressuscitou dos mortos [a ideia grega de que o corpo é mau, também, excluía a possibilidade de uma abençoada imortalidade em termos de uma ressurreição do corpo]…”, e assim por diante.

				Gordon Leff, em seu livro Medieval thought12 (p. 13-14), retrata essa diferença da seguinte maneira: “A fé cristã […] era organizada em torno da simples doutrina de um Deus que, por causa do seu amor e por sua livre vontade, trouxe à existência  suas criaturas e que, como resultado da transgressão de Adão, enviou o seu Filho unigênito Jesus Cristo para redimir a humanidade de seu estado de queda. Assim, essa fé reconhecia o ser supremo cuja providência guiava e orientava todas as suas criaturas […].  Essa visão da criação como livre ato de um Deus que é o ser supremo, a fonte de todo o amor e bondade, era bem diferente das filosofias pagãs da Grécia […].  Embora Platão tenha avançado muito ao perceber uma fonte imaterial da  realidade, isso ainda era algo muito diferente da posição cristã: ele não admitia qualquer lugar para um criador; não havia nenhuma explicação sobre a maneira em que as formas vieram à existência ou para onde elas conduzem; não havia nenhum sentido de movimento ou desenvolvimento, simplesmente um processo atemporal sem uma razão de existência; não havia uma escatologia: a própria alma preexistia e migrava para diferentes corpos, mas nunca encontrava um juízo final ou uma vida eterna […] Aristóteles sustenta […] uma causa inicial […] não um criador pessoal”, e esse motor imóvel “não tem qualquer interesse em suas criaturas…” Além disso, o Deus de Aristóteles “não tem qualquer função providencial; ele não é o responsável pela matéria, tanto quanto não era o Deus de Platão; e o processo de ser é um movimento eterno sem começo ou fim” (p. 15).

				Ao ser testada pela perspectiva cristã, se verifica que a mais importante ênfase no platonismo era o seu reconhecimento da necessidade de transcender o mundo mutável a fim de alcançar o mundo ideal e eterno, embora o pensamento grego clássico expusesse essa ênfase de uma maneira que a revelação judaico-cristã explicitamente rejeita. Dentre as características mais refutáveis do idealismo clássico estava a sua conexão da razão humana, de modo privilegiado, com um suposto mundo autônomo de ordem e sentido. Para o Novo Testamento, é central a convicção cristã de uma criação divinamente estruturada, por meio da qual o Logos transcendente sustenta a ordem cósmica e fornece a direção e o significado universalmente válido de todas as coisas. O contraste não poderia ser maior entre essa visão e as noções gregas de um a priori imanente e racional, que não se fundamenta no criador transcendental e não está relacionado às estruturas criadas do universo. O cristianismo expunha a sua visão de mundo e vida com base no Logos de Deus revelado de maneira transcendental, e fundamentava a ordem de existência e o sentido do universo no autorrevelado criador e Senhor de todos. A filosofia grega perguntava insistentemente que razão especulativa era levada a afirmar a respeito da realidade última, sobre o ser e o tornar-se. Em lugar disso, a filosofia medieval abrupta e marcantemente começava com a pergunta: Como a revelação divina se relaciona com o raciocínio humano? O cristianismo afirmava que o Deus vivo havia inteligentemente proclamado os seus propósitos redentores por intermédio de porta-vozes escolhidos e seus escritos bíblicos inspirados, dessa forma publicando a todos os homens a possibilidade da redenção divina. Na encarnação que manifesta a graça, o próprio Logos entrou na história para manifestar Deus na carne e para se apresentar como o Salvador dos pecadores. Desde o início, essa crença na comunicação racional e verbal e na manifestação divina na carne, ou seja, na Palavra de Deus completamente revelada, organiza o ponto de vista cristão.

				Os escolásticos medievais não conferiram à presente ordem do universo uma existência autônoma independente de um criador divino. Reviveram, porém, particularmente por meio de Tomás de Aquino, uma doutrina otimista da razão humana e argumentaram o caso do teísmo bíblico de um modo que atraiu a dúvida especulativa. O movimento de afastamento da filosofia ocidental do ponto de vista bíblico pode ser resumido como um declínio de fé na existência de uma estrutura de lei e ordem objetiva e transcendentemente criada. Para substituir essa perspectiva, surge uma projeção especulativa de estruturas autônomas que são diretamente acessíveis à razão humana independente da revelação divina, e que são descontínuas com o mundo dos sentidos (cf. Hendrik Hart, The challenge of our age,13 p. 42s.). Apesar de sua afirmação de um criador transcendente, os escolásticos medievais falharam em reconfigurar efetivamente a ênfase grega clássica nas estruturas imanentes de verdade e ordem. Em vez disso, incorporaram à sua exposição de uma visão cristã do mundo e da vida elementos especulativos que ampliaram as possibilidades da autonomia humana. O cristianismo havia descontado a ênfase grega no a priori racional imanente no ser humano; mas, ao sintetizar um teísmo fundamentado em revelação com a perspectiva clássica de Aristóteles, o escolasticismo medieval apressou, indiretamente, o surgimento de uma filosofia da autonomia do homem e da natureza independentes do sentido e da lei da criação estruturados pelo Logos.

				A ascensão da filosofia moderna remonta a René Descartes (1596-1650) e sinaliza a erosão das convicções medievais. Tomás de Aquino (1225-1274) já havia deslocado o caso pela existência de Deus, da alma e da imortalidade, da revelação divina especial para a experiência universal. Até mesmo eruditos medievais, notavelmente Duns Scotus (c. 1265-1308), “consideraram que Tomás de Aquino havia feito concessões […] e que manteve pontos de vista sob a influência de Aristóteles que um teólogo cristão não deveria manter” (F. C. Copleston, Aquinas, p. 66-67). Em seu livro The waning of the middle ages,14 Johann Huizinga comenta o seguinte: “A Idade Média sempre esteve na sombra da Antiguidade, sempre entregou os seus tesouros, ou aquilo que deles havia, interpretando-os de acordo com verdadeiros princípios medievais […]. Agora, com uma maturidade interior, a mente, depois de tão longa associação com as formas da Antiguidade, começou a compreender o seu espírito […]. A Europa, depois de ter vivido à sombra da Antiguidade, estava de novo à luz do sol”. Nessa inversão ideológica, o Ocidente perdeu sua confiança na realidade do Deus vivo que se autorrevela, o Deus de Abraão, Isaque e Jacó, o Deus da Bíblia, o Deus e Pai de Jesus Cristo. Desse ponto em diante, a filosofia moderna expõe sua visão de mundo e da vida sem conceder qualquer prioridade à revelação bíblica especial, e se torna cada vez mais independente dela.

				Os termos medieval e moderno representam, de fato, juízo de valor. Refletem uma conclusão, rapidamente estabelecida, de que a perspectiva cristã teve apenas uma significância temporária, exaurida na Idade Média, e que a alternativa – proposta por Descartes e seus sucessores – poderia presumivelmente ser saudada como “a perspectiva moderna”. Esse veredicto foi extremamente tendencioso. Protesto contra a perspectiva medieval soou não somente da parte dos assim chamados filósofos modernos, que se opunham a qualquer prioridade da revelação especial, mas também da parte de teólogos cristãos, tais como Lutero e Calvino na Reforma Protestante. Ambos ficaram desgostosos com a ideia de que a escolástica medieval havia suplantado a mente bíblica, pela assimilação da mente revelada de Deus ao papado e à doutrina da hierarquia eclesiástica. A escolástica medieval, imaginavam, com sua metafísica especulativa e superstições religiosas, ocasionou uma reformulação reacionária em termos modernos. A mente “moderna” era, na realidade, destinada a logo se tornar uma mente ambígua, e a introduzir, finalmente, a falência de qualquer mente convicta e o abandono da metafísica ao caos intelectual.

				No seu início, desde Descartes até Hegel (por volta de 1600-1800), a mente moderna se mostra acentuadamente semelhante à mente antiga, ou seja, a mente clássica pré-cristã. Afirma aquilo que os grandes filósofos gregos também afirmaram: a realidade do sobrenatural, a singularidade e a imortalidade do homem, a objetividade da verdade e do que é correto. Todavia, a mente moderna abandona quase todo o Credo apostólico, exceto os artigos iniciais: “Creio em Deus Pai, todo-poderoso, criador do céu e da terra…”. De fato, o teísmo ou idealismo pós-cristão não podia mais crer – contrariamente aos pensadores gregos clássicos – que a matéria é má ou eternamente autoexistente. Embora descarte o Deus da revelação especial miraculosa, o teísmo pós-cristão atribui a seu próprio Deus fictício um olhar vigilante sobre o cosmos, de forma que tudo irá terminar bem. Quando surge a teoria evolucionista, a emergência desenvolvimentista substitui a criação divina, enquanto o progresso evolutivo substitui a providência divina. Consequentemente, tudo o que agora resta do credo histórico é um sentimento de confiança na paternidade ou benevolência da natureza.

				Em seus primórdios, a filosofia moderna não era intencionalmente naturalista; pelo contrário, era determinadamente teísta ou idealista. Como um católico devoto, Descartes concebia seu livro Discurso do método como uma ponte entre o pensamento moderno e o pensamento cristão. Mas eram tão marcantes as amplas similaridades entre a mente moderna incipiente e a mente antiga que se poderia pensar não em três “mentes” sucessivas, mas simplesmente em uma tradição de idealismo filosófico em progresso, temporariamente penetrada e interrompida pelo teísmo cristão medieval. O entendimento moderno do homem é racionalista no sentido idealista grego; a atividade reveladora do Logos transcendente, na qual a Bíblia insiste, não está mais no horizonte. O mundo exterior é, presumivelmente, estruturado por leis matemáticas imanentes, e a mente humana, meramente com base na identidade do próprio homem, é vista sob a premissa de que seja um depósito de conceitos pré-fabricados e de possuir um conhecimento universalmente válido. A razão como um a priori humano é independente da revelação divina transcendental como uma fonte especial de conhecimento, e agora por si mesma especula confiante a respeito da realidade.

				As teorias distintas de René Descartes, Gottfried von Leibniz e Baruch Spinoza são, por sua vez, confrontadas por John Locke, George Berkeley e David Hume, por serem descontínuas com a vida diária e a experiência. Essa confrontação não é feita em nome da revelação, nem mesmo em nome do raciocínio filosófico, mas por um apelo à experiência sensorial apenas. O esforço de idealistas, particularmente de Immanuel Kant (1724-1804), para fazer a mediação entre racionalistas e empiristas, apenas ampliou a ênfase na autonomia humana e, dessa forma, estendeu as concessões que já haviam sido feitas por escolásticos medievais. Kant via as formas da razão como totalmente imanentes; ele ligava postulados morais e religiosos com a razão prática somente; o conteúdo do conhecimento, ele ligava à experiência sensorial somente. Ainda mais, ele afirmava que a realidade obtém a ordem que tiver, qualquer que seja, da própria atividade criativa da mente no redemoinho da experiência sensorial.

				Como vimos, tanto os primeiros racionalistas modernos como Kant se opuseram a qualquer noção da determinação criativa do homem das estruturas e ordem do universo com base somente em hipóteses derivadas da experiência sensorial. Em todo o caso, eles prepararam o caminho para esse desenvolvimento sensorial ao separar a racionalidade do homem do Logos transcendente como a base definitiva da verdade e a fonte de ordem, e ao asseverar a completa autonomia do raciocínio humano. Com Augusto Comte (1798-1857) temos a inauguração da era da assim chamada ciência positiva, na qual a razão é reatada à realidade, agora entendida apenas como o mundo fenomenológico.

				Assim, a mente moderna logo adquire um ponto de vista totalmente próprio. Em contraste tanto com a mente antiga clássica quanto com a mente medieval, declara que a natureza é a realidade última, que o homem é essencialmente um animal condicionado pelo tempo e que a verdade e o bem são relativos e mutáveis. Quase da noite para o dia, convicções influentes por mais de dois mil anos são postas “contra a parede”; tudo o que é tradicional é agora questionado. Dissensão se torna a palavra de ordem. Georg W. F. Hegel (1770-1831) reage indo até o extremo panteísta ao dizer que Deus ou o absoluto é tudo, uma perspectiva que Karl Marx (1818-1883) revisa ao fazer do determinismo econômico o absoluto e de Deus uma mera ficção. Kant havia argumentado que o homem, por ter a mente limitada, é incapaz de conhecer o sobrenatural; os naturalistas argumentavam que não existe nenhum sobrenatural a ser conhecido. Ao estender a evolução para dentro da cosmovisão,15 o espírito naturalista não mais distingue o homem dos animais em espécie, somente em nível, e afirma que a verdade e a moral são relativas.

				Em seus primórdios, a mente moderna descobriu que não poderia mais sustentar a crença no sobrenatural, pois havia abandonado a revelação do Deus vivo. Agora, a mente moderna mais recente – aquela que tem uma veia naturalista – logo descobriu que também tomou emprestado, de maneira involuntária, mais do que tinha coragem de manter da herança bíblica. Pois, apesar de ter rejeitado o sobrenatural, até mesmo a mente moderna naturalista, na virada do século [XIX para o XX], ainda assim reteve a noção de que a realidade está estruturada por uma ordem racional, por um padrão inteligente, o qual a ciência pôde descobrir, presumivelmente, pela observação empírica e a experimentação. E, enquanto rejeitava a diferença qualitativa entre homem e animais, continuou mantendo a noção de que a natureza alcançou o seu clímax no aparecimento do homem como uma criatura racional, e percebeu a razão como a faculdade mais elevada do homem. Esperava-se que a metodologia racional promoveria o poder do homem sobre a natureza e demonstraria a sua superioridade e autonomia. Enquanto rejeitava a verdade e o bem eterno e imutável, a mente moderna naturalista insistiu em normas universais, tais como, a objetividade científica, a fraternidade humana e a democracia, e até mesmo presumiu que o progresso humano implica padrões normativos que passam de geração a geração.

				O século XX extirpou os remanescentes quase bíblicos. A mente naturalista moderna agora se desvia de todo e qualquer reconhecimento do universo como uma rede racional de leis. O homem não é mais visto como o clímax final da natureza, nem a razão como necessariamente a faculdade máxima do homem, nem o comportamento ético como necessariamente relacionado a princípios objetivos, em oposição a decisões tomadas de acordo com a situação. A ênfase na evolução, na transformação e no progresso influencia até mesmo a insistência moderna nos aspectos a priori imutáveis, não passíveis de transformação. Qualquer que seja a coisa que prende o homem firmemente ao passado é, agora, vista como uma ameaça à sua liberdade e autonomia. O ser humano se vê defronte de um futuro aberto, cujo resultado e trajetória dependem, com certeza, da criatividade engenhosa do homem.

				A ciência moderna não tem qualquer pretensão de dizer como a realidade está de fato estruturada nem presume discernir as “leis da natureza”. Em vez disso, arrisca-se apenas a retratar “como as coisas funcionam”, e isso meramente em termos de estatística média. Para suas interpretações da natureza, a ciência depende cada vez mais de postulados criativos. O professor W. H. Thorpe observa que muitas, senão a maioria, das teorias influentes apresentadas pelos ganhadores recentes do Prêmio Nobel foram primeiramente divisadas como saltos de percepção imaginativa, em vez de virem como consequência de experimentos ou de observação. Exemplos disso são o conceito da espiral paralela [DNA] na unidade da vida; a metafísica quântica de Paul Dirac e o conceito de complementaridade de Niels Bohr (Why the brain is more than a computer,16 p. 9). Presume-se que a natureza seja fruto do acaso e que a própria engenhosidade criativa do homem imponha inteligibilidade e direção sobre o fluxo de sentido do meio ambiente.

				Quando a operacionalidade científica se impõe como uma visão de mundo, ela ousadamente nega que qualquer lei organizadora universalmente válida transcenda e estruture a experiência humana. Para um cosmos que claramente carece de uma lei organizadora, ela fornece a sua própria ordem por meio de postulados, uma ordem criada sujeita a mudança contínua.17

				O que acontece com Deus nessa perspectiva? Deus não é mais razão como a estrutura matemática do universo, nem mesmo como a linha de frente do processo evolutivo. Se “Deus” é ainda percebido como outro além do homem ou a humanidade, então “deus” é o irracional. Como resultado disso, alguns modernos ouvem o zen-budismo chamando: o Irracional deve ser adorado. Até mesmo a teologia cristã recente tem sido manchada pelo deus do Paradoxo Definitivo. Para outros, o misterioso Outro é simplesmente o ainda não administrado, e o organizador mais promissor desse fluxo ambiental é o candidato contemporâneo mais provável para a divindade: no mundo comunista, é o Estado; no mundo livre, é o ego (cf. Dirk Jellema, The rise of the post-modern mind18). No livro A runaway world?, Edmund Leach convida o humanista científico a moldar o destino do homem e do cosmos em evolução.

				Hoje em dia, o Ego pode ser o novo deus, mas a imortalidade desse deus, quanto mais a sua eternidade, está sob séria dúvida. Pior ainda, mesmo a sobrevivência permanente e a significância da espécie humana é incerta. Em um de seus últimos livros, Bertrand Russell perguntou: “É possível existir uma sociedade científica, ou tal sociedade inevitavelmente se autodestruirá?” Ele, então, acrescentou que somente se o homem puder alcançar um mundo estável pela superação da guerra, poderá essa “espécie tardia […] ainda infante […] vislumbrar um futuro imensuravelmente mais longo do que o seu passado” (Has man a future?,19 p. 20, 127). Numa obra anterior, Russell havia observado que um universo em evolução não oferece nenhuma garantia de que o homem, ao lado de espécies futuras que ainda não surgiram, não se torne algum dia tão insignificante como o protozoário primordial do qual, presumivelmente, teria evoluído. Ainda assim, alguns pensadores contemporâneos presumem nominar o homem – particularmente o tecnocrata especializado – deus do cosmos, a despeito da relativização evolutiva de toda a realidade.

				O que distingue o ser humano na perspectiva moderna? A singularidade do homem não se acha em seu relacionamento especial com um criador transcendente, nem num a priori racional imanente, nem numa relação com a ordem racional na natureza, nem mesmo no pensamento metodológico do homem. Em vez disso, sua unicidade é vista na decisão subjetiva e na libertação do ego para moldar o futuro. Em outras palavras, a unicidade do ser humano consiste nas possibilidades de uma autonomia empiricamente baseada, na qual ele repudia tanto uma lei organizadora e a razão objetiva, e impõe sobre o seu ambiente sem sentido seus próprios alvos e significados. No campo da ética, como Dirk Jellema aponta, essa asserção da autonomia humana se expressa ou como a conformidade do ego à multidão, ou no repúdio do ego à sociedade. A verdade e o bem se tornam meramente aquilo que o grupo ou a multidão desejam, ou aquilo que o indivíduo prefere por si mesmo na era da moralidade hippie.

				Com esses desenvolvimentos, a mente moderna não é mais claramente uma mente, mas um temperamento, um humor sujeito a frequentes mudanças. Alguns intérpretes pensam que a cultura ocidental poderá ainda ter algum futuro com base no pragmatismo, isto é, uma mente secular pluralista. O pragmatismo é o último recurso de uma cultura que já perdeu seu verdadeiro centro; no caos de divergências especulativas e de confusão moral, procura por um padrão cultural por meio da dignificação de cada espécie de divergência como uma forma de criatividade. No momento desfruta de reforço não merecido como uma teoria de vida por causa do sucesso espetacular da ciência experimental. Todavia, um experimento científico com a moralidade como os barbarismos nazistas é algo muito pesado, e um acidente com armas atômicas poderá ser tarde demais. O pragmatismo, de qualquer forma, contém as sementes de sua própria destruição. Professa ser tolerante com todas as ideias, mas a sua intolerância oculta vem à tona quando, confrontado e seriamente questionado pelo absoluto cristão, recusa-se dogmaticamente a considerar qualquer retorno à verdade universalmente válida e a princípios objetivos.

				A escolha definitiva para o homem moderno está entre o cristianismo e o niilismo, entre o Logos de Deus e a falta de sentido último para a vida e o mundo. O sucesso prático da ciência experimental pressupõe, em longo prazo, o Logos transcendente de Deus, mas assim também pressupõe a validade da verdade e do que é correto, o sentido e o valor da vida, e a lei organizadora universal da qual depende a durabilidade de qualquer cultura. O homem autônomo moderno percebe a realidade meramente em termos da natureza como uma matriz para a gratificação de suas preferências e prazeres. Mas a perda do sentido da vida segue rapidamente a perda do sentido cósmico. O resultado relativista da filosofia moderna está batendo à porta do homem contemporâneo com uma insistência ensurdecedora. E tem tomado de assalto a vida moderna não apenas na área da moralidade sexual, mas tomou conta de segmentos inteiros da cultura moderna, tais como a literatura e as artes. E com intensidade cada vez maior provê a base consciente da perspectiva sobre a vida e a existência do homem moderno: aquilo que o homem contemporâneo considera normativo, em se tratando de experiência, se torna o critério único para contemplar o mundo real.

				Na área da moral, John Stuart Mill (1806-1873) já enfatizou que a bondade de Deus deve ser testada unicamente pelo critério humano do que é bom. Em nosso tempo, os sentimentos morais do próprio homem fornecem a estrutura de um novo ideal daquilo que é a vida boa, para a qual tanto Deus quanto princípios morais permanentes são irrelevantes. No campo da filosofia, os positivistas lógicos procuraram impor, em nossa geração, o método da ciência empírica como o único árbitro do significado das asserções, e reduziram as afirmações a respeito de Deus e de princípios morais ao que é totalmente sem sentido. No domínio da historiografia, Van Austin Harvey (The historian and the believer20) defende o positivismo histórico em nome da moralidade do conhecimento moderno, insistindo que a intervenção sobrenatural não pode ser admitida na explicação do passado feita pelo historiador, porque ele não tem a experiência atual de milagres. Dessa forma, Cristo acaba atolado nos pântanos do mito e da lenda. Nas fronteiras da ciência, Edmund Leach convoca os próprios cientistas a remodelar a face do universo e a decidir quem sobreviverá a fim de herdá-lo. Em suas Preleções de Reith, ele vê a agonia da vida moderna não por meio da perda do Logos de Deus nessa geração, mas por sua privação ao cientista de uma sabedoria mais ampla.

				A cultura da ciência moderna pensa que o maior problema da história humana é o controle do ambiente externo do homem, e que o próprio homem possui a sabedoria e o talento para alcançar um céu e terra ideais. O cristianismo entende que o problema do universo está centralizado no próprio ser humano, inclusive no homem contemporâneo. Entende, ainda, que o ser humano não reconhece a revelação de seu criador e Senhor transcendente, e que subjuga a natureza não de acordo com o mandato e o propósito espiritual de Deus, mas buscando seu próprio conforto e riqueza. O homem pecador presume tirar o criador divino de seu lugar; ele explora a natureza para o seu próprio uso, de fato, para a segurança pessoal, ao desprezar abertamente imperativos morais e espirituais. Ele fecha os seus olhos e o seu coração para o Logos na natureza, na  consciência e na razão, como também na Palavra encarnada e escrita.

				Ênfases influentes na filosofia do passado recente, ainda que importantes para a nossa geração, são nada mais do que ondas de espuma no mar agitado da confusão contemporânea. Uma paixão especulativa depois da outra tem o seu meio dia de impacto. Os indícios são de que a nossa geração esteja agora desdenhando tanto o existencialismo, que cresceu em décadas recentes no continente europeu, como também o positivismo lógico, que avançou na Inglaterra, embora ninguém tenha certeza sobre qual alternativa surgirá. O preconceito compartilhado por ambas teorias era de que a filosofia não nos pode conceder a verdade racionalmente válida acerca de realidades metafísicas transcendentes. No existencialismo, isso se verifica na sua insistência de que a realidade não pode ser apreendida pela razão objetiva; no positivismo, por sua insistência de que afirmações metafísicas não são verificáveis pelo método científico empírico. Essas duas teorias, agora, estão sendo arrastadas para o alto-mar, e a maré baixa da metafísica poderá subir de novo.

				Estamos no limiar de uma estimulante renovação da atividade filosófica, um desenvolvimento que poderá formar a estrutura de pensamento do mundo no século XXI e adiante. A mente humana, por ser o homem por natureza um agente moral, racional e espiritual, não deixará nem poderá deixar de fora para sempre os grandes temas da verdade e da realidade; as eras não metafísicas e antimetafísicas acabam sendo sempre interlúdios de transição. Os sofistas podem ter se considerado como os exterminadores da filosofia esquemática, mas Platão e Aristóteles demonstraram a sua vitalidade. Kant pode te se considerado o agente fúnebre da metafísica racional, mas Hegel, no século XIX, e Alfred North Whitehead, no século XX, deram-lhe nova vida. O existencialismo e o positivismo lógico podem ter se considerado como os demitologizadores da metafísica descritiva, mas eles mesmos agora  estão sendo expostos como oculta e arbitrariamente metafísicos.

				Amanhã a metafísica poderá ser cristã ou não cristã, mas haverá metafísica. Enquanto os cristãos hesitam em expor uma cosmovisão autêntica, os marxistas continuarão a expor uma cosmovisão artificial. Se o homem moderno, o conquistador do espaço sideral, não se decidir, ele vacilará intelectualmente até o seu enterro como um “joão-ninguém”. A tarefa da liderança cristã é de confrontar o homem moderno com a visão cristã do mundo e da vida como a conceitualidade revelada para o entendimento da realidade e da experiência, e a reclamar a razão, mais uma vez, de seu desvio para o irracionalismo e a arrogância da autonomia para o serviço da fé. Isso não implica o retorno do homem moderno à mente medieval. Pelo contrário, isso implica a busca pela mente eterna, pela mente de Cristo, pela verdade da revelação, pelo Logos como fonte transcendente das ordens e estruturas do ser, pelo Logos encarnado em Jesus Cristo, pelo Logos como o agente divino na criação, redenção e julgamento, pelo Logos que permanece invisível, mas identificável como o verdadeiro centro da natureza, história, ética, filosofia e religião.

			

			
				
					
9 Um mundo em descontrole?


				

				
					
10 A filosofia não escrita e outros ensaios.


				

				
					
11 Frederic W. Farrar apresenta este relato vívido do discurso do apóstolo Paulo aos atenienses na colina de Marte (At 17): “Seus ouvintes epicureus acreditavam que o universo era o resultado de uma combinação casual de átomos; e lhes diz que foi o Deus desconhecido deles que, por meio de seu fiat, criou o universo e tudo que nele existe. Eles criam que existiam muitos deuses, mas que eles  estavam a distância, ao lado de seus trovões, sem dar atenção à humanidade; ele lhes disse que havia somente um Deus, Senhor do céu e da terra […] (e) que esse Deus, que era um, e não muitos, habitava não em seus templos produzidos pelo trabalho humano, mas no eterno templo da sua própria criação. Mas, embora Paulo negasse assim o politeísmo da multidão, suas palavras falam com o mesmo vigor contra o panteísmo dos estoicos e o ateísmo prático dos epicureus. Enquanto ele, em certo sentido, profanava os inúmeros templos, os estoicos ficavam totalmente do seu lado; quando ele disse que Deus não precisava de nosso ritualismo, os epicureus quase reconheciam a linguagem de sua própria escola filosófica. Mas, por outro lado, Paulo pôs o machado à raiz de suas convicções mais acalentadas quando acrescentou que a matéria não era uma entidade eterna, e Deus não era uma abstração impessoal, e a providência não era o mero fluir de uma tendência sem nós, o que, assim como uma corrente de átomos, forma isso ou aquilo. Deus, porém, é ao mesmo tempo o criador e o sustentador, o Senhor vivo e amoroso do universo material, e de todos os seus filhos na grande família humana, e de todas as nações, tanto de judeus e gentios, de gregos e bárbaros, que receberam de seus decretos os limites de sua duração e de seus domínios” (The life and work of St. Paul [A vida e a obra de S. Paulo], p. 309s.)


				

				
					
12 Pensamento medieval.


				

				
					
13 O desafio de nossa era.


				

				
					
14 O declínio da Idade Média.


				

				
					
15 Charles Darwin (1809-1882), de fato, nunca defendeu a ideia de que a vida foi gerada espontaneamente de matéria inanimada. Pelo contrário, na Origem das espécies escreveu categoricamente acerca da “vida […] que foi originariamente soprada pelo criador em poucas formas ou em uma…”, e hipoteticamente que “provavelmente todos os seres orgânicos que já viveram nesta Terra descendem de uma forma primordial, na qual a vida foi primeiramente soprada”. Ele pode até mesmo ter retido a ideia da providência divina de uma forma modificada. Mas as suas ideias tenderam a minar a crença de que o homem esteja em contraste com a natureza em termos de um relacionamento especial sobrenatural. A teoria da seleção natural e da variação casual parece cancelar o argumento especulativo que vai do projeto e da ordem até o projetista divino – um argumento do qual o teísmo escolástico e o moderno dependem, excluindo a automanifestação divina e a revelação bíblica. Foi disso que os filósofos materialistas tiraram vantagem.


				

				
					
16 Por que o cérebro é mais do que um computador.


				

				
					
17 Hendrik Hart chama a atenção para a curiosa circularidade de argumento na operacionalidade científica, na qual o homem autônomo se subordina voluntariamente a uma metodologia que o escraviza à realidade fenomenológica.  Pede-se ao homem moderno que confie sua vida a modelos operacionais que primeiro derivam sua legitimidade da observação humana e elaborações fideístas. Aquele que crê na operacionalidade científica, primeiramente, pressupõe que a experiência humana não está sujeita a uma ordem permanente de estruturas universalmente válidas e, assim, elimina um Deus transcendente que seja direta ou indiretamente significante para a ordem, para o sentido e para a direção da vida humana. Depois, a fim de preservar a ordem, a estrutura e a validade necessárias para uma existência humana significativa, ele autonomamente arroga a autoridade final para o método científico. A penalidade filosófica para a rejeição da sujeição da experiência humana às condições definidas pelo Logos transcendente é esta: com o intuito de preservar uma existência significativa, o homem científico contemporâneo organiza a sua vida pela subordinação às condições prescritas pelos modelos de operacionalidade científica, os quais ele mesmo sancionou, autorizou e legitimou. O compromisso da vida moderna com o método científico como autoridade não é uma questão de necessidade lógica, mas reflete  certo posicionamento volitivo, uma atitude religiosa que molda a atividade teórica, e assim o faz como uma revolta contra o Logos transcendente. (Cf. Hart., The challenge of our age [O desafio de nossa era], p. 48ss.)


				

				
					
18 A ascensão da mente pós-moderna.


				

				
					
19 O homem tem futuro?


				

				
					
20 O historiador e o crente.
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			Revelação e mito

				Toda cultura e sociedade produz  certa cola de convicção, uma infraestrutura para a vida e a realidade que preserva a sua coesão. Quando essa ligadura adesiva se deteriora, o sentido de uma comunidade que compartilha tende a se desprender nas costuras.

				Pensadores modernos recentes definem essa ligação de conceitualidades ou agregações de valores como mitos, isto é, a representação humana do transcendente ou divino em termos humanos ou terrenos.

				A questão mais crítica na história do pensamento é se todas as estruturas de convicções, por meio das quais diferentes povos chegam ao significado e à dignidade da vida humana, são por natureza míticas, ou se, talvez, pelo menos uma dessas perspectivas deriva da revelação divina e tem validade cognitiva objetiva.

				Muitos teólogos modernos põem de lado qualquer ênfase em revelação divina inteligível (ou seja, a visão de que Deus comunica à humanidade a verdade literal sobre a sua natureza e seus propósitos). Ao contrário, afirmam que Deus usa o mito como um gênero literário a fim de comunicar a revelação na Bíblia e, quem sabe, também em outros meios. Para eles, as narrativas bíblicas da criação e da redenção são representações míticas de realidades transcendentais ou relacionamentos que desafiam as formulações em padrões conceituais de pensamento.

				Será que o Deus da Bíblia poderia ter usado o mito como um artifício literário? Certamente deveríamos admitir que o Deus soberano das Escrituras tenha total liberdade na escolha dos vários meios possíveis de expressão. Mas se Deus de fato usou o mito como um meio de revelação é uma questão completamente diferente. A resposta depende, em parte, de se definir se a revelação tem um significado objetivo e verdadeiro e, se isso for assim, se Deus iria e poderia ter empregado o mito como uma técnica de comunicação.

				 Não existe a menor dúvida de que Jesus usou as parábolas de maneira impressionante como uma forma eficaz de comunicação. Além disso, a Bíblia frequentemente representa Deus de forma antropomórfica. Na verdade, todo o conteúdo das Escrituras é comunicado não em algum tipo de linguagem super-humana, mas na linguagem humana comum, incluindo expressões metafóricas, analógicas e figuradas. Mas será que além de tudo isso a Bíblia também inclui “linguagem mítica”? A mensagem bíblica está acondicionada numa “semântica mítica”? Será que o Deus da Bíblia se comunica por intermédio do mito como um gênero literário? As narrativas bíblicas da criação e da redenção têm o caráter de uma representação mítica? Será apropriado e necessário, ou é apenas gratuito e arbitrário, o veredicto de que a obra de Deus na história, na natureza e nos eventos humanos é retratada pelas Escrituras de forma mítica?

				Se o mito é amplamente definido como qualquer representação do transcendente “em termos humanos ou terrenos”, o fato de que o pensamento e a linguagem humanos são os únicos meios de comunicação interpessoal, disponíveis aos seres humanos, dificilmente poderá tornar-se uma base definitiva para decidir a questão. Se mito é qualquer forma de representação de Deus, então a linguagem conceitual é mito, e o pensamento conceitual também. Enfatizar, com base na premissa de que a mitologia é inescapável, o fato óbvio de que a linguagem humana é composta de símbolos, dificilmente seria uma desvantagem para a linguagem religiosa de uma forma especial, uma vez que a linguagem a respeito de qualquer coisa, e de todas as coisas, está sujeita à mesma restrição. Categorizar afirmações teológicas como míticas com base apenas no fato de que são linguisticamente declaradas em termos da linguagem humana, que é intrinsecamente simbólica em caráter, dificilmente poderá ser algo por si só devastador para a mensagem da Bíblia. Pois, se essa circunstância for considerada decisiva, pode-se logo acrescentar que a própria definição projetada de mito é ela mesma mítica, de modo que não deveria ser usada como uma espécie de alavanca de Arquimedes, a fim de desfrutar de uma posição privilegiada como um princípio explicativo

				Uma definição precisa de mito é, portanto, crucial se quisermos responder às questões apontadas acima de forma razoável. Fatores decisivos para a avaliação do mito são: como o mito se relaciona com a verdade objetiva e a história externa; e que relevância religiosa se confere à verdade racional e aos eventos históricos. As questões fundamentais se reduzem, de fato, a duas alternativas: ou o próprio homem projeta sobre o mundo e sua história uma realidade e atividade sobrenatural que não permite afirmações cognitivas que sejam objetivamente válidas, com base na manifestação divina; ou uma realidade divina transcendente estabelece por meio de uma revelação inteligível o fato de que Deus está, na verdade, atuando na esfera da natureza e dos acontecimentos humanos.

				Duas considerações são certas: primeiro, as testemunhas bíbli­cas repetidas vezes indicam que a revelação que comunicam foi divi­namente apresentada a eles pelo Deus vivo não em forma de um mistério encoberto, mas em declarações inteligíveis que comunicam um sentido publicamente identificável. Segundo, elas falam de mito somente com reprovação. O Novo Testamento se recusa a rebaixar a discussão do mito ao nível em que as representações profético-apostólicas correspondam às representações pagãs da divindade. Como destaca Giovanni Miegge, “a suposta neutralidade daquele que oferece apenas uma definição formal de mito oculta uma pressu­posição, e […] isso envolve trazer a fé cristã para o nível inferior das formas pagãs de adoração, tratando um como se fosse equivalente ao outro. Isso é exatamente o que o próprio Novo Testamento se recusa a fazer” (Gospel and myth in the thought of Rudolf Bultmann,21 p. 101).

				Dizer que o mito remete àquilo que não é historicamente factível, nem literalmente verdade, presume uma categoria de representação que só pode ser aplicada à revelação nas Escrituras com a destruição de suas afirmações essenciais. Nas palavras de Gustav Stählin, “se o conceito de mito é posto como antítese tanto da realidade histórica quanto da verdade como tal, e se a realidade e a verdade são tidas como essenciais à revelação genuína e a única base de fé possível, o mito não pode ter valor religioso. O resultado será: ou as histórias do Novo Testamento têm de ser descartadas como mito, como erros e enganos; ou existe um grande abismo entre o Evangelho e o mito. Essa última possibilidade é o julgamento do próprio Novo Testamento […]. A igreja cristã, desde que seja honesta consigo mesma, aceita esse juízo de que o mito não é verdadeiro, e consequentemente de nenhum valor religioso (Muthos, 4:765). Stählin acrescenta: “Ou se está do lado do mito ou do lado da verdade do NT” (p. 786).

				Devemos lembrar que, em todos os casos, os mitos são defendidos por seus proponentes não como representações imaginativas, mas como relatos de alguma incursão ou participação divina nos assuntos do homem e do mundo. Isso concorda plenamente com a representação bíblica de que o criador divino foi universalmente revelado, mas que o homem no pecado subverte e reduz a verdade de Deus em uma miríade de alternativas. Isso também está de acordo com a ênfase das Escrituras de que o Deus criador e redentor, que se revelou de modo especial na história judaico-cristã, expõe todos os falsos deuses como invenções espúrias de uma humanidade perdida.

				No mundo antigo, mesmo do lado de fora da esfera da revelação especial do Antigo Testamento, os filósofos gregos também tinham uma visão desfavorável do valor do mito. A única exceção era Platão, que considerava o mito algo útil à inquirição teológica nos horizontes mais elevados e avançados do raciocínio filosófico. Para ser exato, os estoicos classificavam o mito como filosofia elementar, mas concediam-lhe apenas valor rudimentar. Platão concebia o mito não como uma abstração intelectual, mas como algo que vai além das fronteiras do conhecimento conceitual, estendendo o logos ao reino da descoberta, por meio de uma visão interior singular que cobriria as alturas da filosofia com uma espécie de sabedoria final. Em resumo, para Platão, o mito é a conceitualização do outro mundo no lado de fora das fronteiras da investigação filosófica. Em Phaedo, ele usa o mito para falar de um problema que naquela altura não tinha conseguido resolver; e quando ele o solucionou, na República ou no Timaeus, Platão abandonou aquele mito e prosseguiu para outro. Ele não é, porém, um defensor dos mitos religiosos tradicionais, e os considera deficientes tanto no que diz respeito à verdade quanto ao valor ético. Na base da iluminação interior, ainda assim, ele se aventura expor na forma de mito as suas incursões na teologia metafísica (O Eros no Symposium; o mundo superior no Phaedo e outras obras; a criação no Timaeus; o mundo invisível e a alma no Phaedo e na República). O que é básico a essa orientação positiva dada ao mito pelo platonismo, e em menor medida pelo estoicismo, é uma teoria de conhecimento idealista ou panteísta, que considera que o espírito humano está num relacionamento imediato com a realidade transcendental.

				Os outros filósofos da Antiguidade viam o mito não como uma fonte de informação ou verdade, mas como algo exótico ou imaginativo. Com exceção da filosofia platônica, o pensamento grego clássico equipara o mito à religião politeísta, ou seja, a imaginação acrítica das massas acerca do mundo invisível.

				Apesar da mitologia se intrometer em suas páginas, o Antigo Testamento nunca emprega o termo mito. Mitologia no Antigo Testa­mento é sempre retratada como um ambiente pagão proibido e como uma concessão religiosa à qual os hebreus estavam vulneráveis de tempos em tempos. Essa concessão acontecia apesar do fato do Deus de Israel ser conhecido por estar num relacionamento bem diferente com a natureza e a história do que as divindades politeístas.

				Os escritos e as advertências proféticas oferecem evidência clara para essas observações no Antigo Testamento. Contudo, não precisamos seguir acriticamente a opinião de Hermann Gunkel, Hugo Gressmann e muitos outros, segundo a qual, como um aspecto intrínseco do desenvolvimento da religião veterotestamentária por si, Israel compartilhou dos elementos mitológicos que eram comuns ao antigo Oriente Médio. Até mesmo a perspectiva de Oscar Cullmann e Giovanni Miegge, que  as narrativas da criação no Antigo Testamento surgiram como demitologização dos mitos antigos, implica mais dependência desenvolvimentista do que as evidências das Escrituras claramente suportam.

				Muitos estudiosos deploram a atribuição de linguagem mítica às Escrituras como algo inteiramente injustificável e arbitrário. G. Ernest Wright observa que “a ausência da visão científica moderna do universo dificilmente faz da literatura em si mesma mitológica” (God who acts,22 p. 128). Wright destaca que o mito é característico do politeísmo e do culto à natureza, no qual o homem, a natureza e os deuses se misturam num continuum único; isso não é, insiste ele, adequadamente descritivo da religião bíblica (p. 125). Nos cultos religiosos politeístas, uma perspectiva cíclica da natureza e da história substitui a visão linear do movimento e direção do todo das coisas encontrado na Bíblia. Nas Escrituras, o criador transcendente governa e julga a todos e inicia a revelação de si mesmo e de seus propósitos, e a história é uma sequência de épocas  com seus significados. 

				R. K. Harrison destaca que, embora algumas passagens do Antigo Testamento aparentem ter sido influenciadas pelos mitos do Oriente Médio, aquilo que restou é somente um remanescente da forma do mito, isto é, um nome esvaziado de suas implicações mitológicas: “o conteúdo mitológico está tão atenuado que justifica a conclusão de que foi meramente empregado como um imaginário verbal cuja origem já estava, mesmo naquela época, completamente esquecido” (Introduction to the Old Testament,23 p. 451). Ainda mais, uma vasta diferença de interpretação distingue a terminologia mitológica israelita da pagã: os israelitas ridicularizavam a terminologia mitológica e contrastavam a verdade da revelação com o mito (p. ex., Jó 7.12; Sl 74.13). “Onde a linguagem do mito era admitida nos escritos do AT, ela carregava consigo um sentido muito diferente para os hebreus do que para as nações pagãs do Oriente Médio” (p. 452). Nos trechos do Antigo Testamento que parecem refletir algum dos mitos pagãos, argumenta Harrison, as referências são poéticas e figurativas e não devem ser tomadas literalmente, como em Jó 41.1ss., em que o Leviatã não é um inimigo mitológico do eterno, mas na realidade um “crocodilo” (RSV24).

			James I. Packer escreve: “Desde que as histórias pagãs sobre os deuses dizem respeito não à história, mas à natureza, e desde que as Escrituras nada relatam sobre o eterno  na forma dos acontecimentos celestiais dessas histórias dos deuses, parece mais evidente e sadio seguir o uso das próprias Escrituras e rejeitar o mito como uma categoria não bíblica”. As Escrituras relacionam Deus àquilo que é histórico, “ao desempenho de seus propósitos no e para este mundo, e esse é um fato que o discurso do mito pode apenas obscurecer […] Desde que o mito é, na melhor das hipóteses, uma categoria não da manifestação divina, mas da interpretação humana, quanto mais das narrativas bíblicas for classificado como mito, menos certeza haverá de que aquilo que se apresenta como obra e mandamento de Deus é realmente assim” (Myth, p. 442). De fato, o mito dificilmente pode ser distinguido mesmo como interpretação humana, uma vez que a interpretação humana é sempre conceitual, e o mito é tido, em sua representação contemporânea, como cognitivamente não significante.

			A palavra mito ocorre apenas cinco vezes no Novo Testamento, e todas as ocorrências estão em escritos mais recentes (nas Epístolas pastorais e em 2Pedro); em nenhum caso a palavra compartilha a perspectiva aprovadora do platonismo. O mito é uma fábula (1Tm 1.4; 4.7; 2Tm 4.4). Como tal, é contrastado com a fé e a verdadeira doutrina (1Tm 4.6), com a verdade (Tt 1.13,14) e com a verificação de testemunhas oculares dos eventos históricos (2Pe 1.16). Em contraste com a verdade revelada, o mito é enfaticamente repudiado. Não há qualquer razão para pensar que haveria alguma exceção se os mitos platônicos empregados no raciocínio filosófico tivessem sido tencionados, uma vez que o veredicto de Paulo de que o mundo por sua própria sabedoria não o conheceu [Deus] (1Co 1.21) pode incluir tanto a teoria filosófica quanto os mitos. Além disso, a verdade contrastante do Evangelho está centrada não somente em informação revelada fidedigna e fato histórico, mas também, e especialmente, na majestosa realidade da Palavra divina que se fez carne, da qual os apóstolos foram, eles mesmos, testemunhas oculares.

			O tratamento clássico da atitude do Novo Testamento é o artigo de Gustav Stählin Muthos no Theological dictionary of the New Testament,25 editado por Kittel. Stählin destaca aqui a evidente aversão do Novo Testamento pelo mito. A Bíblia desaprova qualquer função para o mito, seja simbólica, seja parabólica, ou como a comunicação direta de verdades religiosas (4:793). Enquanto  a atitude grega e romana antiga a respeito do mito percorria todo o caminho desde a aceitação popular até a caricatura literária e a crítica filosófica, o Novo Testamento elucida um repúdio fundamental e total ao mito por motivos religiosos (4:779, 781). “Não importa como o termo é entendido, e não importa como seja estendido”, escreve Stählin, o conceito de mito envolve “uma antítese inerente à verdade e à realidade que é totalmente intolerável ao solo do NT” (4:794). Qualquer que seja o mito, ou mitos, que se tenha em vista, o Novo Testamento conhece somente uma espécie de muthos, aquela que é antitética à verdade e à factibilidade da revelação no Evangelho.

			Giovanni Miegge mantém praticamente a mesma opinião: “Na Bíblia o instrumento para a comunicação das verdades divinas é a Palavra de Deus; o interesse da Bíblia é com aquilo que Deus diz e faz” (Gospel and myth,26 p. 105). “O mito pode pertencer somente […] à pseudorreligião dos desejos e valores humanos, elevados ao nível do divino; em contraste com o mundo do mito, a fé acha a sua expressão na ‘palavra de Deus’, a proclamação da encarnação como um evento na história. Essa proclamação constitui o juízo sobre todos os mitos” (p. 100).

			Embora as concessões que Karl Barth faz em relação à saga e a sua custosa localização da revelação na supra-história, em lugar de na história, comprometam a estabilidade de sua posição, Barth também deplora a confusão da revelação com o mito. Ele enfatiza que o mito é a projeção de uma ruptura na consciência humana por meio da qual os aspectos transcendentes da experiência são transformados, com muita imaginação, em realidades do outro mundo; o mito retrata os elementos humanos, históricos e naturais nos termos do sobrenatural, do supra-histórico e sobre-humano. Na revelação, porém, o Deus vivo fala ao homem e, na realidade, julga as imaginações fantasiosas, características da busca humana pela realidade religiosa. A distinção radical entre o mito e os escritos bíblicos centraliza-se no fato de que os Evangelhos apontam para um período definido no tempo e no espaço, e descrevem situações históricas reais. “Os Evangelhos não falam de uma paixão cujo sofrimento poderia ter sido experimentado em qualquer lugar que fosse, em qualquer tempo que fosse, ou nos céus ou num tempo e espaço puramente imaginários. Eles indicam um ponto muito bem definido na história do mundo que não pode ser trocado por qualquer outro. Eles apontam para o seu palco terreno. Eles não falam de um momento passageiro na ocorrência de um mito que seja cíclico e permanente e, portanto, que pertença a todos os tempos. Eles falam de uma ocorrência singular, para a qual não existe precedente e que não pode ser repetida” (Church dogmatics, IV/2, p. 24527).

			Walter Künneth insiste, igualmente, que a mensagem da Bíblia é um chamado não para a tarefa de demitologização, mas de tradução: “Os conceitos e ideias pictóricas do Novo Testamento […]  não necessitam de demitologização, e sim apenas de tradução na linguagem e no mundo conceitual de determinada época” (Bultmann’s philosophy and the reality of salvation,28 p. 115).

			Adolf Köberle também se associa à rejeição do mito como gênero de literatura da revelação. Ele escreve: “A história da salvação que está diretamente ligada ao nome de Jesus é fundamentalmente diferente do mundo do mito” (Jesus Christ, the center of history,29 p. 65). Philip E. Hughes destaca a incompatibilidade do mito com a ênfase bíblica na revelação histórica e racional. O uso do mito nas estruturas da não verdade ou não factibilidade, em contraste com as verdades da revelação cristã, “está em completa harmonia com a conotação clássica do termo que, desde o tempo de Pindar, sempre carregou o sentido daquilo que é fictício, em oposição ao termo logos, que indicava o que era verdade e histórico…. O Cristo da Bíblia é o Logos, não um mythos” (Myth, p. 368, 371). O Logos, afirma Stählin, é “a absolutamente válida e encarnada Palavra de Deus da qual tudo depende, a fé do indivíduo, a estrutura da igreja. Se o Logos for substituído pelo mito, tudo estará perdido; a Palavra terá sido traída” (Muthos, 4:786). Stählin insiste que “a firme rejeição do mito é uma das decisões características do NT. O mito é uma categoria pagã” (4:793).

			Se a categoria do mito é uma forma de expressão para eventos que ocorrem do lado de fora dos limites da história terrena, então aplicar o termo à Palavra encarnada inverte não simplesmente o sentido tradicional do termo, mas todo o uso linguístico também, bem como todas as costumeiras associações e implicações linguísticas. A noção do mito não é nativa da Bíblia, e aqueles que procuram sobrepor o conceito à religião revelada não estão motivados nem por precedente bíblico nem por qualquer sugestão indireta que as Escrituras oferecem. Quando os escritores bíblicos falam de uma atividade de revelação do Deus criador na própria história da humanidade, e de eventos históricos da redenção, sobretudo da encarnação, da crucificação e da ressurreição de Jesus Cristo, retratam algo totalmente alheio às religiões rivais. O mito é um produto da imaginação religiosa do ser humano, e não a consequência da revelação profético- -apostólica. Concordando com quase tudo isso, Oscar Cullmann argumenta corretamente que a interpretação do “evento Cristo” é mais adequadamente chamada de “profecia” do que “mito” (Christ and time,30 p. 96s.) Hermann Sasse insiste  que o Novo Testamento não necessita de demitologização “porque ele não contém nenhum mito” (Flucht vor dem dogma,31 p. 162). Semelhantemente, Edmund Schlink argumenta que “a Bíblia […] tem um testemunho que é inteira e totalmente demitologizado, uma vez que a Palavra de Deus, ao penetrar na linguagem dos homens na revelação, irrompeu por entre os mitos dos homens” (Studium generale,32 p. 203).

			Günther Bornkamm deplora todo esse arrazoado de objeção ao mito como um “argumento biblista” cujo alvo é “expulsar o problema do campo […]  com um só golpe” (Myth and gospel,33 p. 179). Bornkamm considera não convincente o caso contra o mito, mesmo quando estudiosos não somente invocam o fato de que as Escrituras denunciam os mitos como meras fábulas, mas também quando enfatizam as bases históricas do Evangelho. Junto com Rudolf Bultmann, Bornkamm argumenta que o próprio Novo Testamento envolve “um modo de concepção mitológico” (p. 180), e, de fato, faz do reconhecimento desse modo uma precondição para a manutenção da busca pela verdade cristã. Nisso tudo, ele segue a insistência de Bultmann de que o Novo Testamento apresenta uma concepção mitológica que não deve ser aceita ou rejeitada de maneira seletiva, mas que deve ser mantida como uma unidade, a fim de demonstrar a profunda significância que ressalta o todo como a sua real intenção. Nas palavras de Bultmann, “A perspectiva mítica do mundo deve ser aceita ou rejeitada em sua inteireza” (New Testament and mythology,34. p. 9). Tanto Bultmann como Bornkamm presumem que a chamada para a fé no evangelho exclui qualquer revelação de verdades objetivamente válidas e de eventos sobrenaturais na história externa. Gustaf Aulén também argumenta que a revelação bíblica de Deus é totalmente concedida em linguagem mítica, simbólica e metafórica (The drama and the symbols35). Aqueles que, hoje em dia, falam do mito cristão com aprovação têm como ponto de partida a ideia positiva de mito encontrada nos escritos platônicos, e consideram o mito a forma natural de retratar a experiência religiosa. Deve ser observado que Platão não estava interessado na experiência religiosa, mas em epistemologia e ciência. Mas, agora, o mito é tido como a estrutura literária por meio da qual o homem descreve aquilo que não pode ser expresso em categorias racionais ou históricas.36 As pressuposições funcionais são: 1) que a realidade transcendental não é revelada nem reconhecível conceitual ou historicamente; 2) o mito é a única forma em que a realidade e a natureza do mundo espiritual invisível podem ser expressas; 3) apropriadamente entendido, o mito exige não a eliminação, mas a interpretação de sua função; 4) a aceitação crédula do mito envolve um encontro interior que leva, não à informação secreta ou a um conhecimento válido, mas à consciência vital da presença divina.

			Escritos helenísticos mais recentes usaram o mito como uma forma de expressão parabólica. Entretanto, o Novo Testamento, como observa Stählin, emprega a parábola como um gênero distinto, que nada tem a ver com o mito. Enquanto a parábola é uma representação pictórica não factual, empregada na explicação do transcendente, nunca é imaginada como alguma coisa diferente disso. Como E. L. Mascall diz, as parábolas nunca “foram tencionadas como verdade factual”, e a sua lição de modo nenhum é afetada por suas verdades ou não verdades factuais (Words and images,37 p. 56). Embora Jesus tenha considerado a parábola como uma técnica efetiva de ensino em algumas circunstâncias, ele não a considerou como um modo indispensável para a comunicação da verdade sobre o mundo invisível; na verdade, ele vislumbrou a sua dispensa futura (Jo 16.25,29). Não existe no Novo Testamento base alguma para a expressão “mito de Cristo”, que foi popularizada pelos estudiosos da crítica da forma [Formgeschichte].

			A defesa moderna do valor do mito começou com o modernismo protestante, que identificava grandes segmentos da Bíblia como mito, mas enfatizava que esse procedimento era compatível com a fé cristã e que, de certo modo, servia à causa da fé. O modernismo aplicou o conceito de mito primeiramente às narrativas da criação e aos relatos patriarcais. Depois, estendeu essa abordagem, de modo mais amplo, aos elementos miraculosos e transcendentais da religião dos hebreus. Finalmente, além disso, embora inicialmente com alguma reserva, os relatos dos Evangelhos foram declarados como contendo muitos elementos lendários, e os escritos apostólicos foram considerados como incorporando muitas das ideias míticas do período, tanto no que diz respeito à cosmovisão como à escatologia. Alguns críticos radicais afirmaram encontrar analogias gregas para a filiação divina e a ressurreição de Jesus Cristo. Isso, porém, foi acompanhado por uma busca pela “verdade espiritual” que está “por trás” dessas “fábulas da natureza e da história”.

			Friedrich Schleiermacher (1768-1834) localizou a essência da religião no sentimento interior, mas insistiu que a conscientização religiosa permanece numa relação com a realidade religiosa mesmo que não possamos pronunciar julgamentos objetivos acerca dessa realidade. Embora Hegel lançasse mão da metafísica filosófica a fim de suprir o conteúdo cognitivo para a religião, ele também rejeitou a revelação transcendente. Hegel defendia a posição de que a mente religiosa pensa, invariavelmente, em símbolos, representando o divino em figuras em vez de representá-lo como ele verdadeiramente é. Considerando a declarada ausência de manifestação racional transcendente e de uma verdade proposicional válida sobre Deus, logo aparece a possibilidade de que a situação levante  sentimentos interiores, expressões simbólicas ou  formulações míticas. Essas são as coisas que, se acredita, estão em sintonia com a realidade religiosa definitiva, ainda que não sejam capazes de reivindicar a verdade objetiva ou a história factual. Isso tudo quer dizer que o mito ganha um valor positivo “como a linguagem apropriada para a fé religiosa”, como observa Miegge, “numa linha de pensadores para os quais a religião não é predominantemente […]  racional […]  não é de modo algum racional, ou é racional somente de um modo particular” (Gospel and myth,38 p. 114s.)

			Consequentemente, surge uma nova atitude de acordo com a qual, indo além das tradições platônica e estoica, o mito se torna um artifício linguístico cuja função transcende o uso comum da linguagem, ao falar da realidade definitiva de modo alusivo e indireto, em lugar de lógica e ontologicamente.

			A influência de Rudolf Bultmann tem atravessado a teologia neoprotestante com a ênfase de que o mitológico não somente permeia a visão bíblica do início ao fim, mas especialmente de que o mitológico lhe é intrínseco (em vez de dispensável, como o liberalismo protestante pensava) e precisa ser interpretado, a fim de exibir o cristianismo como uma resposta existencial em lugar de uma verdade literal  objetiva e fato histórico. O universo em três andares [dimensões], com o Espírito Santo, os céus e os anjos em cima, e Satanás, os demônios e o inferno embaixo, emoldurando a encarnação e a ressurreição corporal do Logos, é um retrato mitológico de um evento antropológico, falando-nos não a respeito de Deus, mas de nós mesmos. Para muitos teólogos querigmáticos, que rejeitam a revelação histórica, objetiva e cognitiva, o mito se tornou a estrutura na qual a mensagem da Bíblia está, alegadamente, configurada e que nos confronta. Fazer oposição ao mito como um meio de revelação é tido como obscurecer ou interpretar mal o próprio significado. Portanto, o mitológico não é uma característica do cristianismo do século I, do qual os cristãos do século XX devem ou podem se libertar; é uma forma básica de comunicação da revelação à qual a mensagem das Escrituras é divinamente acomodada.

			Alfred Jeremias afirma que “o estilo profético e apocalíptico das narrativas bíblicas é completamente mitológico […].  Os escritores bíblicos fazem uso do mito para os propósitos de seu registro da história. Mito […] é a narração de um processo celestial que evolui numa série logicamente determinada de motivos, e é refletida no evento que realmente ocorre como se fosse uma imagem” (Das Alte Testament im lichte des alten Orients,39 4ª ed., p. 5, apud Miegge, Gospel and Myth,40 p. 109s., da obra de Alfred Jeremias, Kerygma und mythos,41 II,42 p. 52). Friedrich K. Schumann encontra na mensagem das peças teatrais gregas, tais como Eumenides de Ésquilo, e nas imagens apocalípticas do livro de Apocalipse, um uso comum de linguagem mitológica como a forma ideal de expressar a intenção do escritor. Declara-se que Jesus empregou elementos mitológicos, e que qualquer remoção desse mito “iria, em vez de elucidar o significado, destruí-lo completamente” (Can the event of Jesus Christ be demythologized?,43 p. 189). Regin Prenter argumenta que os mitos platônicos estão primariamente interessados não em compreender a realidade última, mas na salvação do homem, e que isso exemplifica a função real do mito, que é a de mediar o poder e a redenção divino em lugar de informar acerca do mundo transcendente. Ele diz que “é impossível evitar o uso da linguagem simbólica da mitologia, uma vez que a realidade com a qual ela lida não pode ser concebida em outra forma, a não ser a mitológica” (Kerygma und mythos II, p. 81ss., apud Miegge, Gospel and myth, p. 117). Eliminar os elementos mitológicos é o mesmo que transmutar um retrato vivo de Deus numa ideia ou sensação abstrata, ou em algum outro sentimento que, sutilmente, reintroduz a metafísica em vez de preservar a intenção mitológica. 

			Em comentários como esses, citados acima, concepções rivais do mitológico parecem mutilar-se umas às outras, às vezes de modo acrítico. De um lado, alguns estudiosos da Bíblia, que estão de acordo com muitos antropólogos e filósofos seculares, consideram o mitológico como uma forma básica de experiência humana universal. De outro lado, eles veem o mito de Cristo como um evento de revelação especial que envolve o autêntico ser do homem e, consequentemente, carrega uma significância espiritual decisiva.

			Helmut Thielicke observa que existe certa similaridade entre a justificação moderna do mitológico, como um padrão universal para apreender realidades religiosas supersensíveis, e as categorias inatas que Kant sugeriu como aquilo que configura a experiência humana peculiar do conhecimento (The restatement of New Testament mythology,44 p. 158ss.) Do mesmo modo que  para Kant,  uma “coisa irreconhecível em si mesma”, ou uma realidade não fenomenal que presume evocar nossas percepções fenomenais, as quais,  por sua vez, são condicionadas por categorias inatas, de modo que aqui um “processo celestial” dá origem à nossa reflexão mitológica, que, nesse caso, é expressa em formas subjetivas emprestadas da imaginação humana. Mas a categorização kantiana da experiência produzida em julgamentos sintéticos apriorísticos, enquanto o mitológico não se revela na experiência humana em qualquer padrão formal ou homogêneo,45 é um fato que se contrapõe a essa linha de argumentação (Ian Henderson, Myth in the New Testament,46 p. 52). O argumento de que o fenômeno do mito é necessário à existência humana também tem sido desenvolvido de outras maneiras. Alguns estudiosos identificam como mito coletivo a conceitualidade na qual cada cultura alicerça sua convicção do sentido e da dignidade da humanidade. “O homem moderno também vive de ‘mitos’ a respeito da origem e da erradicação de suas falhas, expressando sua fé no seu destino” – é o que escreve Langdon Gilkey (Naming the whirlwind,47 p. 258). Do mesmo modo que a utopia evolutiva ou o comunismo fascinaram as massas no século XX, assim outros mitos no passado forneceram coesão social para unificar sociedades, de outra maneira, díspares.

			Mas se o mitológico é realmente uma forma básica de reflexão humana, então, como Thielicke nota, a mitologia grega não tem menos validade objetiva do que a mitologia bíblica. A Bíblia, pelo contrário, explica a mitologia pagã em termos da revolta voluntária do homem contra o Deus vivo (cf. Rm 1.22s.), e não como uma forma necessária de reflexão humana, da qual a visão bíblica seria apenas uma entre várias. Ciente disso, Thielicke critica a severa depreciação de aspectos históricos do cristianismo nos escritos de Bultmann e outros, embora ele mesmo rotule o nascimento virginal e a ressurreição corporal como lenda. Em vez de lutar contra o preconceito moderno que nega a revelação cognitiva transcendente e o milagre sobrenatural, Thielicke acomoda a noção do mito religioso de sua maneira particular. Por exemplo, ele pergunta se, em contradição com o imanentismo radical do pensamento moderno recente, a mitologia do universo em três andares não pode ter sido divinamente tencionada como um meio simbólico de preservar a abertura do homem ao transcendente (The restatement of New Testament mythology, p. 162ss.) Se, porém, o imanentismo radical é uma falácia, como certamente acreditamos ser, então uma alternativa para refutá-lo deve existir que seja bem superior a uma simples mitologia do transcendente. Se nos ocuparmos apenas com valores simbólicos não literais, então nenhuma razão válida poderá acusar o imanentismo radical de ser menos proveitoso para a religião do que qualquer outra mitologia; nem ao menos poderemos reivindicar maior relevância factual para uma mitologia respeitada do passado do que para alternativas modernas. A argumentação de que o “mito bíblico” não perdeu nada de seu valor tradicional mascara o fato de que a sua identificação prejudicial como mito cancela seu valor para a comunicação de informação factível e de verdade válida. Ao se concentrar em simbolismo e mito, não apenas se eclipsa a significância da verdade objetiva das representações das Escrituras, mas também se evita uma crítica racional das representações modernas equivocadas do mundo real definitivo.

			A discussão teológica atual do mito é complicada não somente por causa da ambiguidade sobre se o mito bíblico deve ou não ser visto meramente como uma variante especial do mito universal, ou se, por outro lado, ele possui qualquer significância absoluta. Aqueles que insistem na normatividade do mito cristão, sobrecarregam essa afirmação ao admitir elementos do mito geral na estrutura bíblica, e, assim, são incumbidos da tarefa de discernir o conteúdo das Escrituras entre mitos dispensáveis e indispensáveis.

			W. G. Kümmel distingue, nos escritos do Novo Testamento,  elementos mitológicos essenciais de elementos mitológicos secundários e dispensáveis. Ele considera a ressurreição de Cristo um elemento mitológico essencial porque, em todo lugar, o Novo Testamento retrata isso como “uma intervenção divina real, que teve lugar neste mundo em determinado momento no tempo”. Ao mesmo tempo, Kümmel considera a ressurreição como mitológica porque “essa intervenção [...] precisamente por não poder ser descrita literalmente, pode somente ser expressa na linguagem da mitologia” (apud Miegge, Gospel and myth, p. 117s., em Kerygma und mythos II,48 p. 161ss.). De acordo com Kümmel, muitos detalhes das narrativas sobre a ressurreição variam em importância e são dispensáveis, devendo ser avaliados em relação à mensagem. De modo semelhante, Kümmel enfatiza que enquanto o julgamento futuro é a mensagem mitológica central na escatologia e, em contraste como outras perspectivas antigas, reflete o entendimento bíblico do tempo e da história, tais ênfases como o retorno do Filho do homem com os exércitos do céu para estabelecer seu reino podem ser eliminadas como não essenciais.

			Segundo Miegge (Gospel and myth, p. 122), o Novo Testamento canônico contrasta notavelmente com os livros apócrifos. Os apócrifos fazem extenso uso de noções imaginativas e até mesmo mitológicas a fim de retratar a encarnação e a ressurreição de Cristo e falam de “um desenvolvimento duplo da fé cristã primitiva; um na direção da meditação teológica, outro na direção da imaginação mitológica”. Ainda assim, Miegge admite “elementos pictóricos de caráter mitológico” no Novo Testamento, embora “ poucos”, e esses à parte dos “dois principais episódios do drama cristológico, a encarnação e a ressurreição” (p. 121). Ele escreve que “a resolução de usar elementos mitológicos para expressar símbolos é mais completa e mais deliberadamente realizada” no evangelho de João (p. 122).

			Essas visões diferentes são imensamente esclarecedoras, acima de tudo por exibirem as diversas maneiras de se compreender o mito e as marcantes incoerências ao interpretá-los e aplicá-los. Comum às perspectivas recentes, entre outros aspectos, está a premissa de que o homem não possui conhecimento cognitivo das realidades transcendentais, e que mesmo com base na revelação divina (geral e especial) ele não  pode, de fato, obter coisa alguma. Presumem, além disso, que a linguagem usada para o mundo invisível comunica uma mensagem que é literalmente inverídica, incoerente em termos de lógica, e sem sentido, ontologicamente falando. Apesar de tudo isso, essa linguagem é considerada simbolicamente relevante em termos das respostas religiosas interiores que alguém poderia apresentar. Miegge observa que aqueles que conferem um conteúdo religioso significante ao mito o fazem pelo desejo de “evitar a identificação completa do mito com as ‘fábulas da Antiguidade’”, uma vez que estas não possuem qualquer verdade (Gospel and myth,49 p. 111).

			É exatamente nesse ponto que o mito perde aquilo que o platonismo valoriza no mito, isto é, a convicção de que o homem está em contato racional com a realidade ontológica. Em contraste com isso, noções recentes de mito correlacionam o homem com a realidade religiosa transcendente de um modo que exclui toda a asserção cognitiva e enfatizam, em seu lugar, algum tipo de resposta de fé. O “sentido” da linguagem mitológica (o termo sentido é desconcertantemente ambíguo aqui, e é mais apropriadamente interpretado como a significância subjetiva) não deve ser exposto em conceitos teológicos válidos. Assim, Bultmann insiste que a demitologização requer não a eliminação, mas a interpretação, a fim de exibir as possibilidades que o mito de Cristo comunica na ausência da verdade e da realidade sobrenatural. Essa “verdade” não está interessada, é claro, em validação objetiva proposicional, ou nos fatos históricos, ou na realidade ontológica sobrenatural, mas consiste para Bultmann na presença transcendental da Palavra que é alegadamente experimentada na decisão pessoal.
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